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CREDENCIAMENTO N. 008/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 317/2026 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 24.772.287/0001-36, com sede na Av. 
Mato Grosso, nº 66, Centro, em Campo Novo do Parecis/MT, por meio do Agente de 
Contratação, designado pela Portaria nº 259/2025, no uso de suas atribuições, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que, a partir da data de publicação e 
dentro do horário de expediente, será aberto o Credenciamento de estabelecimentos 
privados de saúde para a prestação complementar de serviços de teleconsulta 
síncrona, compreendendo consultas médicas especializadas e consultas de 
profissionais de saúde de nível superior, em conformidade com a legislação aplicável 
ao procedimento auxiliar de credenciamento, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 056/2023, onde o credenciamento decorre de 
processo público de chamamento para habilitação de interessados que preencham 
requisitos fixados pela Administração mediante as condições estabelecidas neste Edital 
de Credenciamento Público e seus anexos. 
 
1. OBJETO DO CREDENCIAMENTO 
1.1 Credenciamento de estabelecimentos privados de saúde para a prestação 
complementar de serviços de teleconsulta síncrona, compreendendo consultas médicas 
especializadas e consultas de profissionais de saúde de nível superior, destinadas ao 
atendimento da população assistida pela Secretaria Municipal de Saúde de Campo 
Novo do Parecis/MT. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1 A presente contratação visa atender à necessidade pública de ampliar e qualificar o 
acesso da população de Campo Novo do Parecis/MT aos serviços especializados de 
saúde, mediante o uso de tecnologias de telessaúde, de forma complementar à rede 
municipal. 
2.2 O Município, com população estimada em 51.722 habitantes em 2025, segundo o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), enfrenta limitações na oferta local 
de consultas especializadas e de profissionais de nível superior, sobretudo em áreas de 
média complexidade, o que ocasiona filas de espera prolongadas, deslocamentos 
onerosos a outros municípios e sobrecarga dos serviços da atenção básica e hospitalar. 
2.3 A ausência de um serviço estruturado de telessaúde compromete a integralidade e 
a continuidade do cuidado, princípios norteadores do SUS, conforme a Constituição 
Federal de 1988, em seu art. 196, que estabelece a saúde como direito de todos e 
dever do Estado, garantindo acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 
2.4 A Lei nº 8.080/1990 reforça tais princípios ao instituir as diretrizes de 
regionalização, hierarquização, integralidade e equidade, determinando que a 
organização das ações e serviços de saúde deve ocorrer de modo articulado entre os 
entes federativos, assegurando o atendimento das necessidades da população. 
2.5 A Lei Federal nº 14.510/2022 regulamenta a prática da telessaúde em todo o 
território nacional, permitindo a prestação remota de serviços por profissionais de saúde 
legalmente habilitados, ampliando o acesso e reduzindo desigualdades regionais. 
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Nesse contexto, a telessaúde constitui instrumento estratégico para mitigar deficiências 
na cobertura assistencial, aumentar a resolutividade da atenção primária e otimizar 
recursos humanos e financeiros. 
2.6 De acordo com a Portaria GM/MS nº 2.436/2017, que aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica (PNAB), e a Portaria GM/MS nº 1.604/2023, que institui a Política 
Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), a integração entre os níveis de 
atenção e a coordenação do cuidado são fundamentais para a efetividade do SUS — 
objetivos diretamente favorecidos pela telessaúde. 
2.7 De igual modo, a Portaria GM/MS nº 1.348/2022 e a Portaria GM/MS nº 3.691/2024 
tratam da estruturação da telessaúde e da Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS), 
promovendo a transformação digital e a integração dos serviços de saúde. 
2.8 A Resolução CFM nº 2.314/2022 regulamenta a telemedicina, assegurando que os 
atendimentos mediados por tecnologia observem os mesmos princípios éticos e 
técnicos aplicáveis ao atendimento presencial. 
2.9 Sob a ótica administrativa, o art. 18, §1º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, e o 
art. 94, inciso II, do Decreto Municipal nº 56/2023, determinam que o Estudo Técnico 
Preliminar deve descrever a necessidade da contratação e evidenciar o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público, de modo a permitir a avaliação de sua 
viabilidade técnica e econômica. 
2.10 Assim, a presente contratação visa sanar a insuficiência de oferta de 
atendimentos especializados no município e garantir a continuidade assistencial, o 
cumprimento dos princípios constitucionais do SUS e a modernização da gestão 
pública, por meio de soluções tecnológicas seguras e integradas. 
2.11 Os benefícios esperados com a implementação da telessaúde incluem: 
 Transpor barreiras socioeconômicas, culturais e geográficas, assegurando que os 
serviços e informações em saúde alcancem toda a população camponovense; 
 Reduzir filas de espera e o tempo de acesso a consultas e diagnósticos 
especializados; 
 Evitar deslocamentos desnecessários de pacientes e profissionais de saúde, 
reduzindo custos e riscos; 
 Proporcionar maior satisfação do usuário, qualidade do cuidado e menor custo 
assistencial; 
 Atender aos princípios básicos de qualidade dos cuidados de saúde: segurança, 
oportunidade, efetividade, eficiência, equidade e centralidade no paciente. 
2.12 A ausência dessa contratação implicaria a manutenção de gargalos 
assistenciais, atrasos diagnósticos, agravamento de condições de saúde evitáveis e 
aumento de custos com remoções e internações. Em contrapartida, sua implementação 
proporcionará acesso mais oportuno e equitativo, maior resolutividade clínica, redução 
de desigualdades territoriais e melhoria dos indicadores de desempenho da gestão 
municipal de saúde. 
2.13 Dessa forma, a necessidade ora descrita traduz interesse público essencial, 
voltado à efetivação do direito fundamental à saúde e ao fortalecimento da eficiência 
administrativa, em conformidade com a legislação vigente e com as políticas nacionais 
de saúde digital. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
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3.1 O Credenciamento será realizado por meio do portal de internet www.bll.org.br, na 
opção "acesso identificado". É de responsabilidade da empresa interessada proceder ao 
respectivo cadastro junto ao portal para obter login de acesso como fornecedor. 
3.1.1 Poderão participar deste Credenciamento as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para o cadastramento junto à BLL - Bolsa de Licitações e 
Leilões. 
 
3.2 O proponente será o único responsável pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo a validade do requerimento de credenciamento, do termo de aceite dos 
valores fixados pela Administração, da documentação apresentada e dos atos 
praticados por seu representante. A responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
do uso indevido das credenciais de acesso recai integralmente sobre o proponente, 
isentando o provedor do sistema e o órgão promotor do credenciamento. O cadastro da 
proposta implica o reconhecimento das condições do edital, do funcionamento e das 
normas do portal da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões. 
3.2.1 Cabe ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do credenciamento, sendo responsável por qualquer prejuízo decorrente 
da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou pela desconexão de seu 
representante. 
 
3.3 É responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão de seus dados cadastrais nos 
sistemas indicados e mantê-los atualizados junto aos órgãos competentes, devendo 
proceder à correção imediata de qualquer informação incorreta ou desatualizada. 
 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a desclassificação 
no momento da habilitação. 
 
3.5 Não poderão participar deste credenciamento: 
3.5.1 Quem não atender às condições deste Edital e seus anexos;  
3.5.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a eles relacionados; 
3.5.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado; 
3.5.4 Pessoa física ou jurídica impedida de participar da licitação por sanção 
previamente aplicada; 
3.5.5 Quem mantenha vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, trabalhista ou 
civil com dirigentes do órgão proponente ou agentes públicos atuantes na licitação; 
3.5.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
3.5.7 Quem tenha sido condenado, nos últimos 05 anos, por exploração de trabalho 
infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas à escravidão ou contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação; 
3.5.8 Agente público do órgão ou entidade proponente; 
3.5.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
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3.5.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa 
condição; 3.7.11. Quem esteja em situação de conflito de interesses, conforme o § 1º do 
art. 9º da Lei n. 14.133/2021. 
 
3.6 O impedimento do item 3.5.4 também se aplica ao proponente que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar sanção aplicada. 
 
3.7 A critério da Administração, o autor dos projetos e a empresa mencionados nos 
itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão apoiar atividades de planejamento, execução da licitação ou 
gestão do contrato, sob supervisão exclusiva de agentes públicos. 
 
3.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
3.9 Os itens 3.5.2 e 3.5.3 não impedem a contratação integrada de serviços que 
incluam a elaboração de projeto básico e executivo. 
 
3.10 Licitações financiadas por agências internacionais vedam a participação de 
sancionados por essas entidades ou declarados inidôneos nos termos da Lei n. 
14.133/2021. 
 
3.11 A vedação do item 3.5.8 se estende a terceiros que auxiliem a condução da 
contratação. 
 
3.12 A apresentação da proposta implica declaração de inexistência de impedimentos 
para a participação. 
3.12.1 Caso surja fato impeditivo, a empresa deve informá-lo imediatamente. 
 
3.13 A apresentação do requerimento de credenciamento, do termo de aceite dos 
valores fixados pela Administração e da documentação de habilitação implica os 
seguintes compromissos do credenciado:  
3.13.1. Conhecimento das condições do edital;  
3.13.2 Responsabilidade pela autenticidade dos documentos apresentados. 
 
4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES 
4.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear, por meio 
de instrumento de mandato com firma reconhecida, um operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões (BLL), 
atribuindo-lhe poderes para apresentar requerimento de credenciamento, termo de 
aceite dos valores fixados pela Administração, documentação de habilitação e praticar 
os demais atos e operações necessários no site: www.bll.org.br. 
 
4.2 A participação do proponente no credenciamento poderá ocorrer de forma direta ou 
por meio de empresas associadas à BLL. O operador designado deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema, o pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 
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4.3 O acesso do operador ao credenciamento, para fins de encaminhamento do 
requerimento de credenciamento, termo de aceite dos valores fixados pela 
Administração e documentação de habilitação, somente ocorrerá mediante a prévia 
definição de senha privativa. 
 
4.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer processo licitatório, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 
ou por iniciativa da BLL. 
 
4.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário manter o sigilo da senha, bem como 
zelar pelo seu uso adequado em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante. A BLL não se responsabiliza por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica na assunção de responsabilidade legal pelos atos praticados e na 
presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao 
credenciamento. 
 
4.7 Quaisquer dúvidas relacionadas ao acesso ao sistema operacional poderão ser 
esclarecidas por meio de uma empresa associada, pelos telefones de suporte em 
Curitiba-PR: (41) 3042-9909 e (41) 3091-9654, ou diretamente com a Bolsa de 
Licitações e Leilões, através do e-mail contato@bll.org.br. 
 
5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 Caso a empresa seja a matriz, todos os documentos exigidos deverão estar em 
nome da matriz. Da mesma forma, se a empresa for uma filial, a documentação deverá 
estar em nome da filial, exceto nos casos em que, por sua própria natureza, o 
documento seja emitido exclusivamente em nome da matriz, mediante comprovação. 
 
5.2 Serão aceitos registros de CNPJ de proponente matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
5.3 Para o Credenciamento deverá ser apresentada a seguinte documentação para 
verificação quanto à sua habilitação: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária; 
b) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedade empresária; 
c) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 
d) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
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e) Cédula de identidade e CPF dos sócios. 
5.3.1 Os documentos descritos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 
5.3.2 O objeto social da empresa deverá ser compatível com o objeto deste 
Credenciamento. 
 
5.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CND - 
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei; 
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
 
5.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do proponente, dentro dos últimos 30 (trinta) dias antecedentes à 
apresentação dos documentos. 
b) Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de validade, a 
mesma não será aceita se a data de sua expedição for anterior a 03 (três) meses da 
data da apresentação dos documentos; 
c) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a proponente 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
5.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove que a proponente já executou, de forma satisfatória, 
serviços compatíveis com o objeto do presente credenciamento, preferencialmente 
relacionados à prestação de serviços de telessaúde, teleconsulta, telemedicina ou 
atendimento remoto em saúde, demonstrando aptidão quanto à qualidade, regularidade, 
continuidade e cumprimento dos prazos pactuados. 
b) Apresentar Alvará de Licença Sanitária Municipal ou Estadual, em plena validade, 
compatível com a natureza dos serviços de saúde ofertados, quando exigível pela 
autoridade sanitária competente. 
c) Apresentar inscrição ativa e regular no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde – CNES, com classificação compatível com os serviços de saúde a serem 
prestados no âmbito do credenciamento. 
d) Indicar Responsável Técnico – RT, profissional de saúde legalmente habilitado, com 
registro ativo no respectivo conselho profissional competente, responsável pela 
supervisão técnica, ética e operacional dos serviços prestados. 
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e) Comprovar que os profissionais que executarão os serviços estão regularmente 
inscritos nos respectivos conselhos de classe, possuem habilitação compatível com a 
área de atuação e estão aptos à realização de atendimentos por teleconsulta, 
observadas as normas éticas, técnicas e profissionais aplicáveis. 
f) No caso de consultas médicas especializadas, o profissional médico deverá possuir 
registro ativo no Conselho Regional de Medicina – CRM e, quando exigível para a 
especialidade ofertada, Registro de Qualificação de Especialista – RQE regular junto ao 
CRM. 
g) Para os atendimentos multiprofissionais em saúde, deverão ser apresentados 
documentos que comprovem a regularidade profissional dos responsáveis pela 
execução dos serviços junto aos respectivos conselhos de classe competentes, 
conforme a categoria profissional e o serviço ofertado, observadas as normas éticas, 
técnicas e legais aplicáveis. 
h) Apresentar comprovação de capacidade tecnológica para execução dos serviços de 
teleconsulta, mediante declaração ou documento equivalente que demonstre a 
disponibilidade de plataforma própria ou licenciada, segura e adequada à realização de 
atendimentos remotos síncronos, com recursos de áudio e vídeo, registro dos 
atendimentos, emissão de documentos eletrônicos e proteção de dados pessoais e 
sensíveis. 
i) Comprovar ou declarar a existência de suporte técnico para manutenção, operação e 
correção de falhas da plataforma de teleconsulta durante toda a execução contratual, de 
modo a assegurar a continuidade, estabilidade e segurança dos atendimentos. 
j) A credenciada deverá manter, durante toda a vigência do credenciamento e dos 
respectivos instrumentos contratuais, todas as condições de qualificação técnica, 
sanitária, profissional e tecnológica exigidas neste Termo de Referência, sob pena de 
suspensão dos atendimentos, glosa de produção, aplicação de sanções ou 
descredenciamento, conforme o caso. 
 
5.7 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
a) Declaração da proponente de que terá disponibilidade técnica, operacional, 
profissional e tecnológica para executar os serviços de teleconsulta nos prazos, 
condições e padrões definidos no Edital, Termo de Referência e anexos;  
b) Declaração da proponente que não possui em seu quadro gerencial ou societário, 
Agente Político ou Administrativo do município, bem como pessoas ligadas a qualquer 
um deles por matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até terceiro grau.  
c) Declaração da proponente que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, 
suspensão ou impedimento de contratar com a Administração Pública; 
d) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação (conforme modelo do anexo 
III); 
 
6. DO ACEITE DA DOCUMENTAÇÃO 
6.1 Os documentos entregues serão analisados pela equipe técnica do Departamento 
de Licitações do município no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua protocolização no sistema BLL. 
 
6.2 Caso os documentos apresentados não atendam integralmente aos requisitos 
estabelecidos neste Edital, será verificada a possibilidade de suprir ou sanar eventuais 
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omissões ou falhas por meio de consultas a outras fontes eletrônicas de informações 
adequadas. 
 
6.3 Serão inabilitadas as empresas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital e/ou que apresentem documentos que contenham 
vícios insanáveis. 
 
6.4 O Agente de Contratação poderá, a qualquer momento, solicitar esclarecimentos 
que julgar necessários, abrir diligências e verificar informações que considerar 
pertinentes. 
 
6.5 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, as 
empresas habilitadas serão convocadas para assinatura do Termo de Credenciamento. 
 
7. DA CONTRATAÇÃO 
7.1 A contratação decorrente deste Credenciamento será formalizada mediante 
celebração de Termo de Adesão ao Credenciamento a ser assinado pelas partes no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis da data de convocação, podendo ser prorrogado uma vez 
por igual período, a critério do Município, sob pena de decair o direito à contratação se 
não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
7.2 A assinatura será feita de forma digital, por meio da plataforma de atendimento ao 
prestador do Município. 
 
7.3 Se, por ocasião da formalização do Termo, a documentação relativa à regularidade 
fiscal e trabalhista estiver com os prazos de validade vencidos, o Município verificará a 
situação por meio eletrônico hábil, certificará a regularidade nos autos do processo e 
anexará os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 
 
7.4 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 
empresa será notificada para, comprovar a situação de regularidade mediante a 
apresentação da respectiva documentação, com prazos de validade em vigência, sob 
pena de a contratação não se realizar. 
 
7.5 O credenciamento permanecerá aberto de forma contínua e ininterrupta, permitindo 
a qualquer interessado que atenda aos requisitos estabelecidos solicitar sua habilitação 
a qualquer tempo.  
 
7.6 O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo 
ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 
  
8. DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.1 O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos 
serviços, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, de 
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acordo com a ordem cronológica de pagamento a fornecedores, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal n. 56/2023. 
8.1.1 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das certidões 
negativas de débitos nas esferas Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista e do FGTS, 
todas com validade vigente na data de apresentação da Nota Fiscal.  
 
8.2 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 
incidentes. 
 
8.3 Em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, no pagamento das faturas, para fins 
de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a 
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, tem como base a média da cesta de 
Índices Oficiais, que compõem a UFCNP (Unidade Fiscal de Campo Novo do Parecis) 
sendo eles INPC, IPCA, IPCDI e IGPM, referente ao mês de inadimplemento. 
 
8.4 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de 
expediente na Administração Pública Municipal. 
 
8.5 Não aplicar-se-á o previsto no item 8.1 caso os recursos sejam provenientes de 
transferências de outros órgãos e os mesmos não tenham sido arrecadados aos cofres 
públicos municipais. 
 
8.6 Para realização dos pagamentos, o credenciado deverá manter as condições de 
habilitação prevista neste instrumento. 
 
8.7 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c do 
credenciado, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”. 
8.7.1 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento 
expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição. 
 
8.8 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: 
salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim 
todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste certame. 
 
8.9 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação 
de “factoring”. 
 
8.10 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras 
praças serão de responsabilidade do credenciado. 
 
8.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o credenciado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
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comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
Contratante.  
 
8.12 Constatando-se a situação de irregularidade do credenciado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.   
 
8.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do credenciado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
8.14 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 
8.1 somente se iniciará com a devida regularização das pendências.  
 
9. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
9.1 Os preços praticados no presente credenciamento permanecerão fixos e 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data-base definida no 
instrumento convocatório ou contratual. Após esse período, os valores poderão ser 
reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou 
outro índice oficial que venha a substituí-lo, observada a legislação vigente, a 
disponibilidade orçamentária e a manutenção da vantajosidade para a Administração. 
9.2 Para o reajuste, o credenciado deverá solicitar a revisão dos valores praticados, 
mediante requerimento formal devidamente fundamentado e acompanhado de 
documento que demonstre a alteração do valor. 
9.3 Eventual reajuste ou atualização da tabela de valores deverá ser aplicado de forma 
uniforme e isonômica aos credenciados, mediante ato próprio da Administração. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
10.1  O Município de Campo Novo do Parecis se obriga a: 
10.1.1 Em consonância com o objeto do Estudo Técnico Preliminar, que trata da 
contratação de estabelecimentos privados de saúde para a prestação complementar de 
serviços de teleconsulta síncrona, compreendendo consultas médicas especializadas e 
consultas de profissionais de saúde de nível superior, competirá ao Município de Campo 
Novo do Parecis, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, o cumprimento das 
seguintes obrigações institucionais, administrativas e operacionais, indispensáveis à 
regular execução do credenciamento. 
a) Caberá ao Município realizar a regulação, autorização e ordenação do acesso aos 
serviços, emitindo autorização prévia individualizada por paciente e por atendimento, 
sem compromisso de quantidade mínima por item ou especialidade, contendo as 
informações necessárias à execução assistencial e ao posterior faturamento, em 
conformidade com os fluxos definidos pela Central Municipal de Regulação. As 
autorizações deverão ser formalizadas em formulário próprio padronizado, reconhecido 
entre as partes, devidamente carimbado e assinado por servidor responsável da 
Administração, constituindo condição obrigatória para a realização do atendimento. 
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b) Compete ainda ao Município receber, conferir, validar e atestar a produção 
apresentada pelos credenciados, com base nos registros oficiais dos sistemas de 
informação em saúde adotados pelo SUS e demais evidências documentais exigidas no 
instrumento contratual, observando rigorosamente os critérios objetivos de medição 
previamente definidos no Termo de Referência. A validação da produção constitui 
requisito indispensável para fins de liquidação da despesa e pagamento. 
c) No âmbito operacional, o Município deverá disponibilizar aos credenciados as 
informações, orientações e acessos necessários à adequada execução dos serviços, 
incluindo diretrizes assistenciais, protocolos clínicos, fluxos de referência e 
contrarreferência e, quando aplicável, acesso controlado aos sistemas municipais de 
informação em saúde utilizados para registro e acompanhamento dos atendimentos, 
respeitadas as normas de segurança da informação e de proteção de dados pessoais 
sensíveis, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018). 
d) É obrigação do Município monitorar continuamente a manutenção das condições de 
habilitação jurídica, técnica, fiscal e profissional dos credenciados ao longo de toda a 
vigência do contrato, exigindo a regularidade dos registros nos conselhos profissionais, 
licenças sanitárias, CNES e demais requisitos legais aplicáveis, conforme a Lei nº 
14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 56/2023. 
e) Compete também ao Município fiscalizar a execução dos serviços, por meio de 
gestor e fiscais formalmente designados, acompanhando o cumprimento dos prazos de 
atendimento, dos padrões mínimos de qualidade assistencial, da adequada integração 
dos serviços à Rede de Atenção à Saúde e da observância dos protocolos clínicos e 
regulatórios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 
f) Sempre que constatadas irregularidades, falhas, omissões ou desconformidades na 
execução contratual, o Município deverá notificar formalmente o credenciado, indicando 
de forma clara os fatos apurados e concedendo prazo para correção, sem prejuízo da 
adoção de medidas administrativas cabíveis. Persistindo o inadimplemento ou 
configurada infração contratual relevante, caberá ao Município aplicar as sanções 
administrativas previstas no contrato e na legislação vigente, observando o devido 
processo legal, o contraditório e a ampla defesa, conforme os arts. 155 a 163 da Lei nº 
14.133/2021. 
g) No aspecto financeiro, compete ao Município efetuar o pagamento devido 
exclusivamente pelos serviços efetivamente executados, comprovados, validados e 
atestados, nas condições, prazos e forma estabelecidos no instrumento contratual, 
observada a ordem cronológica de pagamentos e a disponibilidade orçamentária. Fica 
expressamente vedado, em qualquer hipótese, o pagamento antecipado, em 
conformidade com o art. 145 da Lei nº 14.133/2021. 
h) Por fim, o Município deverá comunicar formalmente o credenciado, por escrito e com 
antecedência razoável, acerca da aplicação de multas, penalidades ou da existência de 
débitos de sua responsabilidade, garantindo transparência, segurança jurídica e 
regularidade na condução da relação contratual. 
 
10.2  Além das obrigações legais são obrigações do credenciado: 
a) Cumprir integralmente todas as obrigações previstas neste instrumento, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, consistente na prestação complementar de serviços de teleconsulta 
síncrona, compreendendo consultas médicas especializadas e atendimentos 
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multiprofissionais em saúde, realizados à distância, em tempo real, por meio de 
plataforma tecnológica adequada, nos termos deste Termo de Referência e da 
legislação aplicável. 
b) Os serviços somente poderão ser executados mediante autorização prévia e 
individualizada da Administração, emitida pela instância municipal de regulação, 
inexistindo qualquer compromisso de quantidade mínima de atendimentos por 
especialidade ou período. A CREDENCIADA deverá observar rigorosamente os valores 
unitários estabelecidos no instrumento convocatório, sendo vedada a cobrança de 
quaisquer valores adicionais aos pacientes ou ao Município. 
c) Compete à CREDENCIADA disponibilizar, por sua conta e risco, os meios 
necessários à execução dos atendimentos, em conformidade com as normas sanitárias 
e profissionais vigentes, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
d) A execução dos serviços deverá ser realizada exclusivamente por profissionais 
devidamente habilitados e regularmente inscritos nos respectivos Conselhos 
Profissionais, cabendo à CREDENCIADA assegurar que os atendimentos sejam 
prestados com observância das normas técnicas, éticas e assistenciais aplicáveis, bem 
como manter a regularidade dessas habilitações durante toda a vigência do 
credenciamento. 
e) A CREDENCIADA será integralmente responsável pelos serviços prestados, 
respondendo por eventuais falhas, omissões ou danos causados aos pacientes ou a 
terceiros em decorrência da execução do objeto, não se estabelecendo qualquer vínculo 
ou responsabilidade do Município quanto aos atos profissionais, técnicos ou 
assistenciais praticados. 
f) A documentação necessária para a cobrança e pagamento, incluindo a Nota Fiscal, 
deverá ser apresentada por meio do Sistema Coplan, disponível no Portal do 
Fornecedor da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, acessível pelo 
link:https://www.gp.srv.br/portalfornecedor_camponovodoparecis/servlet/home. 
g) A Nota Fiscal deve ser emitida sem rasuras ou emendas, contendo, no mínimo, as 
seguintes informações obrigatórias do Contratante: 
 Nome: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis 
 CNPJ: 24.772.287/0001-36 
 Endereço: Avenida Mato Grosso, 66 NE, Centro, Campo Novo do Parecis, MT, CEP: 
78360-000. 
h) É obrigação da CREDENCIADA manter registros fidedignos dos atendimentos 
realizados e apresentar à Administração a produção mensal, nos prazos e formatos 
definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, contendo informações suficientes para 
permitir a conferência, validação, auditoria e medição dos serviços executados, nos 
termos do Estudo Técnico Preliminar e dos fluxos adotados pelo Município. 
i) A CREDENCIADA deverá sanar corrigir ou complementar, no prazo estabelecido 
pela Administração, quaisquer inconsistências, falhas ou inconformidades identificadas 
na documentação, nos registros de produção ou na execução dos atendimentos, sem 
prejuízo da aplicação das medidas administrativas cabíveis. 
j) Compete à CREDENCIADA manter, durante toda a vigência do credenciamento, as 
condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e profissional exigidas, 
respondendo integralmente pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade ao Município. 
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k) A CREDENCIADA deverá observar rigorosamente o sigilo profissional e cumprir as 
disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
garantindo a confidencialidade, a integridade e a proteção dos dados pessoais e dados 
sensíveis de saúde dos pacientes a que tiver acesso em razão da execução do objeto. 
l) É expressamente vedada a cessão, subcontratação ou qualquer forma de 
transferência, total ou parcial, das obrigações assumidas, sob pena de rescisão 
contratual e aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme a Lei nº 
14.133/2021. 
m) A CREDENCIADA deverá atender às determinações regulares emitidas pelo gestor 
ou fiscal do contrato, bem como prestar os esclarecimentos e informações solicitados 
pela Administração, mantendo-se em conformidade com as orientações institucionais 
necessárias à adequada execução do objeto. 
n) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto da contratação; 
 
10.3   Da Plataforma de teleconsulta: 
10.3.1 A plataforma utilizada pela credenciada deverá possuir, quando aplicável, 
mecanismos de integração e interoperabilidade com sistemas utilizados pelo SUS e 
pelo Município, observados os padrões da Rede Nacional de Dados em Saúde – RNDS, 
bem como API’s seguras, estáveis e devidamente documentadas, de modo a permitir o 
registro, acompanhamento, controle, rastreabilidade e validação dos atendimentos 
executados. 
10.3.2 Para garantir praticidade, segurança e qualidade, o sistema utilizado deverá 
oferecer soluções integradas de Teleconsulta, contemplando, no mínimo, as seguintes 
funcionalidades: 
a) Utilização de plataforma de telessaúde própria ou contratada, devidamente 
registrada e em conformidade com os requisitos de segurança da informação, sigilo 
profissional e proteção de dados pessoais, conforme a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD); 
a.1) A credenciada deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer 
incidente de segurança, violação, vazamento, acesso indevido, perda ou uso 
inadequado de dados pessoais ou sensíveis de saúde, informando as medidas 
adotadas para contenção, mitigação dos danos e prevenção de novas ocorrências, sem 
prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis. 
b) A plataforma de teleconsultas deverá garantir escalabilidade e desempenho 
compatíveis com o volume atual e projetado de dados e usuários, assegurando 
capacidade de processamento, armazenamento e resposta adequada frente ao 
crescimento progressivo da base de dados e da demanda assistencial, sem prejuízo à 
continuidade, segurança e qualidade dos serviços prestados; 
c) Ferramenta de Teleconsulta síncrona, com transmissão em tempo real (áudio e 
vídeo), estável e de alta definição, permitindo o atendimento completo e seguro dos 
pacientes; 
d) Prontuário eletrônico integrado, que registre automaticamente os atendimentos 
realizados, garantindo rastreabilidade e acesso aos históricos clínicos; 
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e) Prescrição e assinatura digital certificadas, com validade jurídica nos termos da Lei 
nº 14.063/2020, assegurando autenticidade, integridade e validade dos documentos 
emitidos; 
f) Integração com agenda digital, possibilitando o agendamento automatizado de 
consultas e melhor gerenciamento dos atendimentos, reduzindo falhas e otimizando 
fluxos de trabalho; 
g) Interface de fácil acesso e uso intuitivo, tanto para o profissional de saúde quanto 
para o paciente, considerando que muitos usuários podem possuir conhecimentos 
tecnológicos limitados; 
h) Segurança da informação e proteção de dados, com armazenamento em nuvem 
criptografada, controle de acessos e conformidade integral com a Lei nº 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD); 
i) Autenticação e autorização,o sistema deverá implementar mecanismos de 
autenticação multifator (MFA) para garantir a segurança no acesso às funcionalidades e 
dados sensíveis. Deverá, ainda, possuir controle granular e auditável de permissões de 
usuários, com gestão de perfis e níveis de acesso, assegurando que cada usuário 
acesse apenas as informações e funcionalidades compatíveis com sua atribuição 
funcional, em conformidade com os princípios da confidencialidade, integridade e 
disponibilidade da informação; 
j) Suporte técnico ágil e eficiente, com tempo médio de resposta de até 5 (cinco) 
minutos durante o horário comercial, por meio de chat interno, e canais alternativos (e-
mail, WhatsApp e telefone) para casos não emergenciais; 
k) Disponibilidade e estabilidade da plataforma, assegurando mínimo de 99% de uptime 
mensal, com infraestrutura tecnológica redundante para evitar interrupções nos 
atendimentos; 
l) Compatibilidade com dispositivos variados (computadores, tablets e smartphones), 
sem necessidade de instalação complexa, permitindo acessibilidade e inclusão digital 
aos usuários; 
m) Conformidade com normas de acessibilidade digital (Lei nº 13.146/2015 – Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), garantindo que o sistema seja inclusivo e atenda pessoas 
com limitações visuais, auditivas ou cognitivas. 
n) O sistema deverá possuir funcionalidade de geração de relatórios gerenciais e 
analíticos sobre as consultas realizadas por teleconsulta, permitindo a extração de 
dados consolidados, estatísticas de atendimento, indicadores de desempenho e 
histórico de pacientes, com possibilidade de segmentação por período, profissional, 
especialidade e unidade de saúde. 
o) O sistema deverá permitir a solicitação e extração de dados não disponíveis em 
relatórios padrão, de forma estruturada, para atendimento a demandas judiciais e 
extrajudiciais. 
p) Os dados requisitados deverão ser disponibilizados no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da formalização da solicitação pela autoridade competente. 
10.3.3 Esses parâmetros técnicos visam assegurar a padronização, compatibilidade, 
segurança e qualidade dos serviços de telessaúde ofertados, garantindo atendimento 
integral, humanizado e eficiente aos usuários do SUS, em consonância com as 
diretrizes da Lei nº 14.133/2021, Lei nº 14.510/2022 e princípios da governança pública. 
 
10.4  Dos atestados, laudos e prescrições: 
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a) Os atestados, laudos, prescrições, encaminhamentos e demais documentos 
assistenciais emitidos em decorrência das teleconsultas deverão observar a legislação 
aplicável, as normas dos respectivos conselhos profissionais e os requisitos de validade 
jurídica dos documentos eletrônicos. 
b) Os documentos emitidos deverão conter, no mínimo, a identificação do profissional 
responsável, com nome completo e número de inscrição no respectivo conselho de 
classe, os dados de identificação do paciente, a data e hora do atendimento e, quando 
aplicável, o prazo de validade do documento. 
c) Os atestados emitidos deverão indicar, quando cabível, o período de afastamento ou 
recomendação assistencial, observadas as normas éticas e profissionais aplicáveis, 
sendo vedada a emissão de documentos sem correspondente atendimento realizado. 
d) As prescrições eletrônicas deverão observar a legislação sanitária vigente, 
especialmente a Lei nº 5.991/1973 e as normas da ANVISA, inclusive quanto aos 
medicamentos sujeitos a controle especial, quando aplicável. 
e) Os documentos eletrônicos deverão ser assinados pelo profissional responsável por 
meio de assinatura eletrônica válida, nos termos da legislação aplicável, assegurando 
autenticidade, integridade e possibilidade de verificação. 
f) A credenciada será responsável pela regularidade, veracidade, guarda e 
rastreabilidade dos documentos emitidos por seus profissionais, respondendo por 
eventuais inconsistências, irregularidades ou emissões em desconformidade com as 
normas legais, éticas e contratuais. 
g) Sempre que solicitado pelo paciente, por seu representante legal ou pela 
Administração, observados o sigilo profissional e a legislação de proteção de dados, 
deverá ser disponibilizada cópia digital ou impressa dos documentos relacionados ao 
atendimento realizado. 
 
10.5  Dos Prazos e da Prestação dos Serviços: 
a) A prestação dos serviços consistirá na execução de teleconsultas síncronas, 
compreendendo consultas médicas especializadas e atendimentos multiprofissionais em 
saúde por profissionais de nível superior, em caráter complementar ao Sistema Único 
de Saúde – SUS, realizadas à distância, em tempo real, por meio de plataforma 
tecnológica adequada, conforme as necessidades assistenciais identificadas pela 
Secretaria Municipal de Saúde, observados os fluxos de regulação, autorização, 
referência e contrarreferência definidos pelo Município.  
b) Os serviços deverão ser prestados exclusivamente mediante autorização prévia e 
individualizada da Administração, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, 
Central Municipal de Regulação ou unidade administrativa por ela designada, 
inexistindo obrigação de quantidade mínima de teleconsultas por especialidade, 
profissional, credenciado ou período. A execução deverá adequar-se à variabilidade da 
demanda assistencial, ao interesse público e à capacidade operacional da credenciada. 
c) A prestação dos serviços ocorrerá sob demanda regulada, com pagamento 
condicionado às teleconsultas efetivamente realizadas, registradas, validadas e 
atestadas pela fiscalização competente, não sendo devido qualquer pagamento por 
disponibilidade, reserva de agenda, ausência do paciente, consultas não concluídas ou 
procedimentos não autorizados previamente pela Administração. 
d) As teleconsultas deverão ser realizadas em tempo oportuno, conforme a prioridade 
clínica dos pacientes, a organização da regulação municipal, a disponibilidade de 
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agenda e a capacidade operacional da credenciada, com o objetivo de reduzir filas de 
espera, evitar agravamento de condições clínicas, promover a continuidade do cuidado 
e ampliar o acesso dos usuários do SUS à atenção especializada.  
e) O horário padrão para realização dos atendimentos compreenderá dias úteis, de 
segunda a sexta-feira, das 07h às 11h e das 13h às 17h, podendo ser ampliado 
mediante pactuação entre a Secretaria Municipal de Saúde e a credenciada, desde que 
haja interesse público, disponibilidade assistencial, autorização da Administração e 
observância das condições estabelecidas no edital, no contrato e nos fluxos de 
regulação municipal. 
f) As teleconsultas poderão ocorrer com o usuário em ambiente domiciliar ou em 
unidade pública de saúde indicada pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
avaliação da Central Municipal de Regulação, disponibilidade tecnológica, condição 
clínica do paciente, necessidade de apoio presencial e critérios operacionais definidos 
pelo Município. 
g) Quando a teleconsulta for realizada em unidade pública de saúde, caberá à 
Administração disponibilizar, quando necessário e conforme sua capacidade, o 
ambiente físico, equipamento de acesso, conexão e apoio operacional ao usuário, sem 
prejuízo da responsabilidade da credenciada quanto à disponibilização da plataforma 
tecnológica, dos profissionais habilitados, do registro do atendimento, da emissão de 
documentos e da segurança das informações. 
h) Quando a teleconsulta for realizada em ambiente domiciliar ou outro local indicado 
pelo usuário, a execução dependerá da existência de condições mínimas de acesso, 
conectividade, privacidade e identificação do paciente, devendo a credenciada orientar 
previamente o usuário quanto ao acesso à plataforma, horários, documentos 
necessários e demais requisitos para viabilização do atendimento. 
i) O paciente, ou seu representante legal, tem direito de solicitar e receber cópia digital 
ou impressa dos registros relacionados ao seu atendimento. 
j) A realização da teleconsulta dependerá do consentimento livre e informado do 
paciente ou de seu representante legal, que deverá ser colhido previamente ao 
atendimento e registrado no prontuário eletrônico, conforme a legislação aplicável e as 
normas éticas e profissionais pertinentes. 
k) Fica assegurado ao paciente o direito de recusar o atendimento remoto, devendo ser 
garantido atendimento presencial sempre que solicitado pelo paciente à Secretaria 
Municipal de Saúde, observados os fluxos de regulação, a disponibilidade assistencial, 
a prioridade clínica e a organização da rede municipal de saúde. 
l) Os registros e documentos eletrônicos emitidos durante os atendimentos deverão 
conter assinatura eletrônica qualificada, garantindo autenticidade e validade jurídica. 
m) A credenciada deverá disponibilizar plataforma de telessaúde própria ou contratada, 
segura, estável, intuitiva e compatível com computadores, tablets e smartphones, com 
transmissão síncrona de áudio e vídeo, prontuário eletrônico, registro dos atendimentos, 
emissão de documentos digitais e mecanismos de proteção de dados pessoais e 
sensíveis, em conformidade com a LGPD e demais normas aplicáveis.  
n) A plataforma utilizada deverá assegurar disponibilidade, desempenho e estabilidade 
compatíveis com a demanda assistencial, devendo a credenciada manter suporte 
técnico, plano de contingência, mecanismos de backup, controle de acesso, registro de 
logs, criptografia e demais medidas necessárias à continuidade, integridade, 
confidencialidade e rastreabilidade dos atendimentos. 
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o) A credenciada deverá dispor de profissionais de saúde legalmente habilitados, 
regularmente inscritos nos respectivos conselhos de classe e capacitados para a 
realização de teleconsultas, observando as normas éticas, técnicas, sanitárias e 
profissionais aplicáveis, bem como os protocolos assistenciais e fluxos definidos pela 
Secretaria Municipal de Saúde.  
p) A prestação dos serviços deverá assegurar a dignidade do paciente, a privacidade, o 
sigilo profissional, o consentimento livre e informado, a proteção dos dados pessoais e 
sensíveis e o respeito aos princípios do Sistema Único de Saúde – SUS, especialmente 
universalidade, integralidade, equidade, continuidade do cuidado e segurança do 
paciente. 
q)  Os atendimentos realizados deverão integrar-se à Rede de Atenção à Saúde do 
Município, observando os fluxos de referência e contrarreferência, os mecanismos de 
regulação, os protocolos assistenciais, os encaminhamentos clínicos e os 
procedimentos de controle e validação da produção assistencial definidos pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 
r) A credenciada deverá registrar todas as teleconsultas realizadas em prontuário 
eletrônico ou sistema equivalente, contendo, no mínimo, a identificação do paciente, 
identificação do profissional responsável, especialidade, data e horário do atendimento, 
conduta adotada, encaminhamentos, documentos emitidos e demais informações 
necessárias à rastreabilidade e à fiscalização do serviço. 
s) Os atestados, laudos, prescrições, encaminhamentos e demais documentos emitidos 
em razão da teleconsulta deverão observar a legislação aplicável, conter identificação 
do profissional, número de inscrição no respectivo conselho, dados do paciente, data e 
hora do atendimento e assinatura eletrônica válida, quando exigida, assegurando 
autenticidade, integridade e validade jurídica.  
t) A credenciada deverá apresentar mensalmente relatório quantitativo de execução 
dos serviços, contendo as teleconsultas efetivamente realizadas no período, por 
especialidade, profissional responsável, data, horário e identificação da consulta no 
sistema, para fins de conferência, validação, atesto e pagamento. 
u) Para fins de controle interno, auditoria e fiscalização, a credenciada deverá manter 
disponível relatório detalhado das teleconsultas realizadas, contendo informações 
complementares necessárias à conferência da produção, observada a confidencialidade 
das informações dos pacientes e as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados – 
LGPD.  
v) Compete ao Município receber, conferir, validar e atestar a produção apresentada 
pela credenciada, com base nos registros da plataforma de teleconsulta, relatórios 
quantitativos e detalhados, dados da Central Municipal de Regulação e, quando 
aplicável, registros oficiais dos sistemas de informação em saúde adotados pelo SUS e 
pelo Município, tais como SISREG, BPA/SIA ou outros que venham a substituí-los, 
observando os critérios objetivos de medição definidos neste Termo de Referência. 
w) A validação da produção pela fiscalização competente constitui requisito 
indispensável para fins de liquidação da despesa e pagamento, sendo consideradas 
válidas apenas as teleconsultas efetivamente concluídas, registradas no sistema, 
compatíveis com a autorização administrativa e devidamente atestadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde.  
x) A execução dos serviços não caracteriza vínculo de exclusividade, subordinação, 
dependência estrutural ou obrigação de demanda mínima entre o Município e a 
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credenciada, tratando-se de prestação complementar, paralela e não excludente, 
conforme o regime de credenciamento adotado. 
y) Os serviços deverão ser iniciados após a assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, a conclusão das providências operacionais necessárias, a habilitação da 
credenciada nos fluxos definidos pela Secretaria Municipal de Saúde e, quando 
aplicável, a capacitação dos usuários designados pela Administração para utilização da 
plataforma de teleconsulta. 
 
10.6  Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor; 
a) Na hipótese de haver mais de um fornecedor credenciado apto a prestar o serviço, a 
Administração observará critérios objetivos de distribuição, de modo a assegurar 
isonomia e transparência: 
b) distribuição dos atendimentos entre os estabelecimentos credenciados observará 
critérios objetivos e transparentes, definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, de 
modo a garantir equidade, eficiência e respeito à autonomia do usuário. 
c) Para fins de organização da oferta, os atendimentos serão distribuídos da seguinte 
forma: 
d) A execução ocorrerá de forma paralela e não excludente, conforme o art. 79, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, sendo os prestadores credenciados habilitados em 
condições padronizadas de contratação, de modo a permitir a atuação simultânea e a 
ampliação da rede assistencial conforme a demanda da Secretaria. 
e) O processo de credenciamento seguirá edital de chamamento público amplamente 
divulgado, conforme determina o art. 79, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021, possibilitando cadastramento permanente de novos interessados, 
assegurando ampla competitividade, transparência e isonomia entre os prestadores. 
f) A distribuição das demandas entre os credenciados obedecerá a critérios objetivos 
definidos em edital, em consonância com o art. 79, parágrafo único, inciso II, da Lei 
nº 14.133/2021, podendo ser considerados, entre outros: 
 Ordem de credenciamento; 
 Capacidade técnica e operacional comprovada; 
 Disponibilidade imediata de atendimento; 
g) Histórico de desempenho contratual e satisfação do usuário. 
 
10.7  Gestão de Riscos e Plano de Contingência: 
a) A credenciada deverá adotar medidas permanentes de gestão de riscos, prevenção 
de falhas e continuidade operacional, de modo a assegurar a regularidade, a segurança 
e a qualidade da prestação dos serviços de teleconsulta síncrona durante toda a 
vigência do credenciamento. 
b) A gestão de riscos deverá abranger, no mínimo, os riscos de natureza técnica, 
operacional, assistencial, informacional, jurídica, financeira e reputacional que possam 
comprometer a execução dos serviços, a continuidade do atendimento aos usuários do 
SUS, a proteção dos dados pessoais e sensíveis ou a conformidade com as obrigações 
contratuais. 
c) A credenciada deverá manter plano de contingência e política de continuidade 
operacional, contemplando mecanismos de prevenção, resposta e recuperação diante 
de falhas tecnológicas, instabilidade da plataforma, indisponibilidade de conexão, 
interrupção temporária do sistema, perda de dados, incidentes de segurança da 
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informação, ausência ou substituição de profissionais e demais eventos que possam 
prejudicar a realização das teleconsultas. 
d) O plano de contingência deverá prever, no mínimo, procedimentos para 
comunicação imediata à Administração em caso de falhas ou incidentes relevantes, 
indicação das medidas corretivas adotadas, prazo estimado para restabelecimento da 
normalidade, formas alternativas de atendimento ou reagendamento, preservação dos 
registros assistenciais e garantia de continuidade do cuidado aos pacientes já 
vinculados ao serviço. 
e) A credenciada deverá dispor de mecanismos de backup, redundância de servidores, 
recuperação de dados, controle de acessos, registro de logs, criptografia e suporte 
técnico compatível com a criticidade do serviço, de forma a prevenir interrupções, perda 
de informações, acessos indevidos e prejuízos à segurança dos atendimentos. 
f) Em caso de instabilidade ou falha que impeça a realização da teleconsulta no horário 
previsto, a credenciada deverá comunicar o fato à Secretaria Municipal de Saúde ou à 
unidade responsável pela regulação, justificar a ocorrência e adotar providências para o 
reagendamento ou continuidade do atendimento, sem ônus adicional ao Município ou 
ao paciente, quando a falha decorrer de responsabilidade da credenciada. 
g) A credenciada deverá assegurar a continuidade dos atendimentos e tratamentos em 
curso, inclusive em situações de transição contratual, substituição de profissionais, 
falhas temporárias de sistema ou necessidade de reorganização da agenda, evitando 
prejuízo à assistência, à referência e contrarreferência e ao acompanhamento dos 
usuários do SUS. 
h) Os riscos identificados durante a execução contratual deverão ser comunicados 
formalmente à Administração sempre que puderem afetar a qualidade, a segurança, a 
continuidade ou a regularidade dos serviços, cabendo à credenciada propor e executar 
medidas preventivas ou corretivas, sem prejuízo da atuação fiscalizatória do Município. 
i) A Administração, por meio do gestor e dos fiscais designados, poderá acompanhar, 
avaliar e exigir comprovação das medidas de gestão de riscos e contingência adotadas 
pela credenciada, inclusive quanto à existência de procedimentos internos, registros de 
incidentes, relatórios de falhas, tempo de resposta, tempo de restabelecimento e 
medidas implementadas para evitar reincidências. 

10.8 A ausência de plano de contingência, a omissão na comunicação de falhas 
relevantes, a recorrência de instabilidades injustificadas, o descumprimento das 
medidas de segurança ou a interrupção indevida dos serviços poderá ensejar glosa, 
suspensão de atendimentos, aplicação de sanções administrativas ou 
descredenciamento, observado o contraditório e a ampla defesa. 
 
11 DAS PENALIDADES  
11.1 Comete infração administrativa a proponente que cometer, por dolo ou culpa, 
quaisquer das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento; 
b) Dar causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento que cause grave dano 
à administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do Termo de Credenciamento; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

IS
C

IL
LA

 G
IM

E
N

E
Z

 S
IQ

U
E

IR
A

 G
O

N
C

A
LV

E
S

 O
LS

S
O

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
po

no
vo

do
pa

re
ci

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
9E

D
-9

76
2-

1E
19

-6
6A

4



 

 
Página 20 de 50 

 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) Não celebrar o Termo de Credenciamento ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento 
sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o Credenciamento; 
i) Fraudar o Credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do Termo de 
Credenciamento; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2 A Credenciada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 
mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 
a) Advertência; 
b) Multa Moratória; 
c) Multa Compensatória; 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
11.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a administração pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
 
11.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 
processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o 
Decreto Municipal n. 56/2023. 
 
11.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 
ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 
a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando 
não se justificar aplicação de sanção mais grave;  
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b) Inexecução parcial de obrigação deste instrumento ou acessória de pequena 
relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção 
mais grave. 
 
11.6 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros 
estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  
a) Dar causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  
a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos.  
b) Dar causa à inexecução total do Termo de Credenciamento:  
b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos.  
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  
c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado:  
d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
e) Não celebrar o Termo de Credenciamento ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  
e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado.  
f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem 
que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 
Administração Pública Municipal: 
g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 
h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 
executada de forma unilateral. 
h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
11.6.1 As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos 
casos em que o instrumento que vincula as partes seja Termo de Credenciamento;  
11.6.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de 
multa, conforme art. 529, §2º do Decreto Municipal 056/23. 
11.6.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade. 
 
11.7 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021 e art. 604 do Decreto Municipal 056/23.  
 
11.8  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social 
similar e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro 
societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos 
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elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o 
fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 
a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 
da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
11.9  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, 
bem como pelas infrações administrativas previstas no caput do art. 537 deste Título 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, e o 
impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 
observando-se os seguintes parâmetros: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Credenciamento:  
a.1) Pena - de três anos até quatro anos. 
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Termo de 
Credenciamento:  
b.1) Pena - de três anos até seis anos.  
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  
c.1) Pena - de três anos até seis anos.  
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  
d.1) Pena - de três anos até cinco anos. 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 
2013: 
e.1) Pena - de três anos até seis anos.  
 
11.10  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser 
precedida de análise jurídica. 
 
11.11  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 
afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 
sanção mais grave. 
 
11.12  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto 
social similar e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o 
quadro societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do 
caso e pelos elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi 
constituída com o fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 
a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica 
 
11.13  A apuração de responsabilidade relacionada às sanções acima, com exceção à 
advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará a licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
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data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir, conforme Decreto Municipal 56/2023.  
 
11.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, 
contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com 
sua motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão, conforme 
Decreto Municipal 56/2023. 
 
11.15 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
11.16  A aplicação das sanções previstas nos itens acima admite a reabilitação da 
credenciada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá 
ser requerida pela parte, quando couber: 
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.  
 
12 DA FISCALIZAÇÃO DO CREDENCIAMENTO  
12.1 O Termo de Adesão ao Credenciamento deverá ser executado fielmente pelas 
partes, em conformidade com as cláusulas pactuadas e as disposições da Lei nº 
14.133/2021, sendo cada parte responsável pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
12.2 O Termo de Adesão ao Credenciamento será acompanhado por um Fiscal, 
responsável pela gestão administrativa e contratual, incluindo: instrução processual com 
a documentação pertinente à execução e fiscalização; verificação da manutenção das 
condições de habilitação; conferência dos valores a serem pagos; notificação de 
irregularidades; adoção de medidas preparatórias para aplicação de sanções; e controle 
documental, nos termos do Decreto Municipal nº 56/2023. 
 
12.3 O Fiscal será responsável pela fiscalização da execução do objeto do Termo de 
Adesão ao Credenciamento, assegurando o cumprimento das obrigações contratuais, 
conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 56/2023. 
 
12.4 Após a assinatura do Termo de Adesão ao Credenciamento, será elaborado um 
Plano de Fiscalização, com base no Termo de Referência, Edital e instrumento 
contratual, contendo as diretrizes para a execução e fiscalização, conforme o Decreto 
Municipal nº 56/2023. 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

IS
C

IL
LA

 G
IM

E
N

E
Z

 S
IQ

U
E

IR
A

 G
O

N
C

A
LV

E
S

 O
LS

S
O

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
po

no
vo

do
pa

re
ci

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
9E

D
-9

76
2-

1E
19

-6
6A

4



 

 
Página 24 de 50 

 

12.5 A execução do Termo de Adesão ao Credenciamento será acompanhada e 
fiscalizada por meio de instrumentos de controle, considerando, quando aplicável, os 
seguintes aspectos: 
a) Resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com verificação dos 
prazos e da qualidade demandada; 
b) Qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
c) Conformidade dos serviços prestados com a rotina de execução estabelecida; 
d) Cumprimento das obrigações contratuais; e 
e) Satisfação do público usuário, quando aplicável. 
12.5.1 O Fiscal deverá verificar os impactos sobre o pagamento nos casos em que o 
credenciado: 
a) Não atingir os resultados esperados, deixar de executar ou executar com qualidade 
inferior às exigências contratuais; 
b) Não utilizar ou utilizar de forma inadequada materiais e recursos humanos exigidos 
para a execução dos serviços. 
12.5.2 Caso a prestação dos serviços apresente desconformidades recorrentes em 
relação à qualidade exigida, ou ultrapasse os níveis mínimos toleráveis, além da 
aplicação de fatores redutores, será instaurado processo administrativo para apuração 
das infrações e eventual aplicação de sanções, conforme regulamento específico. 
12.5.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela credenciada, 
incluindo encargos sociais e trabalhistas, sujeitará a empresa às sanções 
administrativas previstas no Edital e na legislação vigente, podendo resultar na rescisão 
do Termo de Adesão ao Credenciamento. 
 
12.6 O Fiscal deverá registrar todas as ocorrências relacionadas à execução do Termo 
de Adesão ao Credenciamento e determinar as providências necessárias para a 
regularização de eventuais falhas ou defeitos. 
 
12.7 A fiscalização realizada pela Administração não exime a responsabilidade do 
credenciado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, falha técnica ou 
vício oculto, e não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus 
agentes, nos termos dos artigos 120 e 140 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.8 O Fiscal designado para o Termo de Adesão ao Credenciamento será nomeado 
por meio de portaria. 
 
12.9 As notificações serão preferencialmente encaminhadas ao endereço eletrônico 
informado pelo credenciado e, quando necessário, formalizadas por meio de ofício 
presencial. 
 
13 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
13.1 O recurso orçamentário será atendido pela seguinte dotação: 
10.001.10.122.0011.20126.3390000000.15001002000000 - APLICAÇÕES DIRETAS. 
 
14 DO DESCREDENCIAMENTO 
14.1 O Termo de Adesão ao Credenciamento terá caráter precário, por isso, a qualquer 
momento o credenciado ou a Administração poderão denunciar o ajuste caso seja 
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constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas 
neste edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 
 
14.2 O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste do edital de 
credenciamento e do respectivo Termo de Adesão ao Credenciamento será 
descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções 
previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
14.3 O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento 
mediante o envio de solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante. 
14.3.1 A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 
cinco dias. 
 
14.4 O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento 
de eventuais obrigações já assumidos e das responsabilidades a eles atreladas. 
 
15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1 Por tratar-se de credenciamento, todos os interessados que atenderem 
integralmente às condições estabelecidas neste Edital e seus anexos poderão ser 
credenciados, sem exclusividade, sendo a prestação dos serviços autorizada conforme 
a demanda regulada pela Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade 
orçamentária, a capacidade operacional da credenciada e os critérios objetivos de 
distribuição definidos neste instrumento. 
 
15.2 A assinatura do Termo de Adesão ao Credenciamento não implica garantia de 
demanda ou contratação mínima pela Administração, tampouco obrigação de escolha 
da credenciada pelo beneficiário. Dessa forma, a empresa credenciada não poderá 
exigir ou reivindicar qualquer volume de atendimento. 
 
15.3 As normas disciplinadoras deste Credenciamento serão interpretadas de forma a 
garantir a ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidades entre as 
interessadas, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
15.4 A Administração poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, adiar, 
revogar ou anular o presente Credenciamento mediante despacho devidamente 
motivado, sem que isso gere direito a indenização para as empresas participantes. 
 
15.5 Todas as referências de tempo no Edital observarão o horário de Brasília – DF. 
 
15.6 As interessadas assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
documentos, não cabendo à Administração qualquer responsabilidade por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo. 
 
15.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não resultará no 
afastamento da interessada, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. A empresa será 
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responsável pela veracidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados. 
 
15.8 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inveracidade das 
informações nele contidas implicará a imediata inabilitação do proponente que o tiver 
apresentado. 
 
15.9 Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e as contidas em seus 
anexos ou demais peças do processo, prevalecerão as disposições deste Edital. 
 
15.10  A apresentação do Requerimento de Credenciamento e da documentação de 
habilitação será considerada como evidência de que o proponente: 
a) Examinou criteriosamente todos os termos e anexos do Edital, comparou-os entre 
si e obteve os esclarecimentos necessários antes da apresentação da proposta; 
b) Tem conhecimento e concorda com as condições para a prestação dos serviços. 
 
15.11  O resultado deste Credenciamento, bem como os demais atos pertinentes 
sujeitos à publicação, serão divulgados no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do 
Estado de Mato Grosso, disponível nos endereços eletrônicos: 
https://diariomunicipal.org/mt/amm/ 
bllcompras.com 
https://www.gp.srv.br/transparencia_camponovodoparecis/servlet/licitacoes_v2?1 
 
15.12  Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei Federal 
14.133/2021 e Decreto Municipal 56/2023. 

 
15.13  Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Credenciamento, não 
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Campo 
Novo do Parecis/MT. 

 
15.14  Integram este instrumento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I - Especificação dos Serviços 
Anexo II - Termo de Aceite da Proposta Financeira 
Anexo III - Declaração de Cumprimento de Requisitos Legais 
Anexo IV - Minuta do Termo de Adesão ao Credenciamento 
 

Campo Novo do Parecis, 11 de maio de 2026. 
 
 

Priscilla Gimenez Siqueira Gonçalves Olsson 
Secretária Municipal de Administração Interina 
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ANEXO I 
 

Nº 
ITEM ITEM DESCRIÇÃO UND 

MED VALOR 

1 54824 TELECONSULTA ALERGOLOGIA E 
IMUNOLOGIA 

un - 
unidade 170,00 

2 54825 TELECONSULTA ANGIOLOGIA 
un - 

unidade 155,00 

3 54826 TELECONSULTA CARDIOLOGIA 
un - 

unidade 140,00 

4 54827 TELECONSULTA CARDIOLOGIA 
PEDIÁTRICA 

un - 
unidade 170,00 

5 54828 TELECONSULTA CIRURGIA VASCULAR 
un - 

unidade 155,00 

6 54829 TELECONSULTA COLOPROCTOLOGIA 
un - 

unidade 170,00 

7 54830 TELECONSULTA DERMATOLOGIA 
un - 

unidade 120,00 

8 54831 TELECONSULTA ENDOCRINOLOGIA E 
METABOLOGIA 

un - 
unidade 160,00 

9 54850 TELECONSULTA FISIOTERAPIA 
un - 

unidade 100,00 

10 54851 TELECONSULTA FONOAUDIÓLOGO 
un - 

unidade 100,00 

11 54832 TELECONSULTA GASTROENTEROLOGIA 
un - 

unidade 140,00 

12 54833 TELECONSULTA GERIATRIA 
un - 

unidade 140,00 

13 54834 TELECONSULTA GINECOLOGIA E 
OBSTETRÍCIA 

un - 
unidade 112,50 

14 54835 TELECONSULTA HEMATOLOGIA E 
HEMOTERAPIA 

un - 
unidade 170,00 

15 54836 TELECONSULTA INFECTOLOGIA 
un - 

unidade 150,00 

16 54837 TELECONSULTA MASTOLOGIA 
un - 

unidade 170,00 

17 54838 TELECONSULTA NEFROLOGIA 
un - 

unidade 170,00 

18 54839 TELECONSULTA NEUROLOGIA 
un - 

unidade 170,00 

19 54840 TELECONSULTA NEUROLOGIA 
PEDIÁTRICA 

un - 
unidade 150,00 

20 54852 TELECONSULTA NUTRICIONISTA 
un - 

unidade 100,00 

21 54841 TELECONSULTA OFTALMOLOGIA 
un - 

unidade 145,00 

22 54842 TELECONSULTA ORTOPEDIA E 
TRAUMATOLOGIA 

un - 
unidade 140,00 
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23 54843 TELECONSULTA 
OTORRINOLARINGOLOGIA 

un - 
unidade 140,00 

24 54844 TELECONSULTA PEDIATRIA 
un - 

unidade 140,00 

25 54845 TELECONSULTA PNEUMOLOGIA 
un - 

unidade 140,00 

26 54853 TELECONSULTA PSICOLOGIA CLINICA 
un - 

unidade 100,00 

27 54846 TELECONSULTA PSIQUIATRIA 
un - 

unidade 170,00 

28 54847 TELECONSULTA PSIQUIATRIA PEDIÁTRICA 
un - 

unidade 195,00 

29 54848 TELECONSULTA REUMATOLOGIA 
un - 

unidade 170,00 

30 54854 TELECONSULTA TERAPEUTA 
OCUPACIONAL 

un - 
unidade 100,00 

31 54849 TELECONSULTA UROLOGIA 
un - 

unidade 140,00 
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ANEXO II 
TERMO DE ACEITE DA PROPOSTA FINANCEIRA 

 
Eu, _______________, CPF / CNPJ/MF Nº. ___________, sediado na _______, nº. 
______, Bairro ___________, CEP __________, Município/Estado _________, em 
cumprimento ao solicitado no Credenciamento nº 00X/202X, DECLARO estar ciente do 
conteúdo integral do Edital de Credenciamento, bem como do valor que o Município de 
Campo Novo do Parecis se propõe a pagar pelos serviços prestados. Além disso, 
comprometo-me a prestar os serviços de acordo com as condições estabelecidas no 
Edital, seus anexos e nos valores especificados: 
 

Nº 
ITEM ITEM DESCRIÇÃO UND 

MED VALOR 

1 54824 TELECONSULTA ALERGOLOGIA E 
IMUNOLOGIA 

un - 
unidade 170,00 

2 54825 TELECONSULTA ANGIOLOGIA 
un - 

unidade 155,00 

3 54826 TELECONSULTA CARDIOLOGIA 
un - 

unidade 140,00 

4 54827 TELECONSULTA CARDIOLOGIA 
PEDIÁTRICA 

un - 
unidade 170,00 

5 54828 TELECONSULTA CIRURGIA VASCULAR 
un - 

unidade 155,00 

6 54829 TELECONSULTA COLOPROCTOLOGIA 
un - 

unidade 170,00 

7 54830 TELECONSULTA DERMATOLOGIA 
un - 

unidade 120,00 

8 54831 TELECONSULTA ENDOCRINOLOGIA E 
METABOLOGIA 

un - 
unidade 160,00 

9 54850 TELECONSULTA FISIOTERAPIA 
un - 

unidade 100,00 

10 54851 TELECONSULTA FONOAUDIÓLOGO 
un - 

unidade 100,00 

11 54832 TELECONSULTA GASTROENTEROLOGIA 
un - 

unidade 140,00 

12 54833 TELECONSULTA GERIATRIA 
un - 

unidade 140,00 

13 54834 TELECONSULTA GINECOLOGIA E 
OBSTETRÍCIA 

un - 
unidade 112,50 

14 54835 TELECONSULTA HEMATOLOGIA E 
HEMOTERAPIA 

un - 
unidade 170,00 

15 54836 TELECONSULTA INFECTOLOGIA 
un - 

unidade 150,00 

16 54837 TELECONSULTA MASTOLOGIA 
un - 

unidade 170,00 

17 54838 TELECONSULTA NEFROLOGIA 
un - 

unidade 170,00 
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18 54839 TELECONSULTA NEUROLOGIA 
un - 

unidade 170,00 

19 54840 TELECONSULTA NEUROLOGIA 
PEDIÁTRICA 

un - 
unidade 150,00 

20 54852 TELECONSULTA NUTRICIONISTA 
un - 

unidade 100,00 

21 54841 TELECONSULTA OFTALMOLOGIA 
un - 

unidade 145,00 

22 54842 TELECONSULTA ORTOPEDIA E 
TRAUMATOLOGIA 

un - 
unidade 140,00 

23 54843 TELECONSULTA 
OTORRINOLARINGOLOGIA 

un - 
unidade 140,00 

24 54844 TELECONSULTA PEDIATRIA 
un - 

unidade 140,00 

25 54845 TELECONSULTA PNEUMOLOGIA 
un - 

unidade 140,00 

26 54853 TELECONSULTA PSICOLOGIA CLINICA 
un - 

unidade 100,00 

27 54846 TELECONSULTA PSIQUIATRIA 
un - 

unidade 170,00 

28 54847 TELECONSULTA PSIQUIATRIA PEDIÁTRICA 
un - 

unidade 195,00 

29 54848 TELECONSULTA REUMATOLOGIA 
un - 

unidade 170,00 

30 54854 TELECONSULTA TERAPEUTA 
OCUPACIONAL 

un - 
unidade 100,00 

31 54849 TELECONSULTA UROLOGIA 
un - 

unidade 140,00 

 
 
 Declaramos por fim estarmos ciente de todas as condições do edital supracitado, 
bem como de todas as especificações contidas na minuta do futuro Termo de 
Credenciamento a ser assinado e que as aceitamos de forma incondicional. 
  

Campo Novo do Parecis, xx de xxxxx de 202X. 
 

Assinatura do representante legal 
CPF: 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS 
 
 
CREDENCIAMENTO nº xx/2026. 
 
(Nome) -----------------------------------, CNPJ / CPF nº ------------------------, sediada na Rua --
------------------------------------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP--------------
Município -------------------------, por seu representante legal abaixo-assinado, em 
cumprimento ao solicitado no Edital Chamamento nº xx/2026 DECLARA, sob as penas 
da lei, que: 
 
 

I. Que não é Agente Político ou Administrativo do município, bem como pessoas 
ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até 
terceiro grau; 
 

II. Sob as penas da Lei, reunir todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital, 
quanto às condições de qualificação jurídica, fiscal, bem como de que está ciente e 
concorda com o disposto no Edital. 
 

III. Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua 
habilitação/credenciamento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
 

Campo Novo do Parecis, xx de xxxxx de 202X. 
 
 
 

Assinatura do representante legal 
CPF: 
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ANEXO IV 

TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 
 
CREDENCIAMENTO DE ESTABELECIMENTOS PRIVADOS DE SAÚDE PARA A 
PRESTAÇÃO COMPLEMENTAR DE SERVIÇOS DE TELECONSULTA SÍNCRONA, 
COMPREENDENDO CONSULTAS MÉDICAS ESPECIALIZADAS E CONSULTAS DE 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE NÍVEL SUPERIOR, EM FAVOR DOS USUÁRIOS DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) ATENDIDA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, POR MEIO DO CREDENCIAMENTO N. 
00X/2026. 
 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, pessoa 
jurídica do direito público, estabelecida a Avenida Mato Grosso, 66, na Cidade de 
Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob n° 
24.772.287/0001-36, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. ...........,  
portador do RG n° .............., CPF sob n° ................... residente e domiciliado nesta 
cidade de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, doravante denominado 
CONTRATANTE e a empresa-----------------------------------------------------------------------------
------, inscrita no CNPJ sob n° ------------------------------------------ Inscrição Estadual n° -----
--------------------, estabelecida na rua-------------------------------- n° -------, Bairro ----------------
--------- Cidade -------------------------------------, representada neste ato pelo seu 
Representante Legal, Sr _______________________, portador do RG n.º _______ 
SSP/______, CPF n.º ______________doravante denominada simplesmente, 
CREDENCIADA, e tendo em vista o Credenciamento n° xx/2026, nos termos da Lei n. 
14.133/2021, Lei Complementar n. 123/06, Decreto Municipal n. 56/2023 e, 
subsidiariamente, podendo, de modo supletivo, na execução da contratação, serem 
aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito 
Privado, em especial, as Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/18 e demais legislações 
complementares para a execução do objeto a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 Credenciamento de estabelecimentos privados de saúde para a prestação 
complementar de serviços de teleconsulta síncrona, compreendendo consultas médicas 
especializadas e consultas de profissionais de saúde de nível superior, em favor dos 
usuários do sistema único de saúde (SUS) atendida pela Secretaria Municipal de 
Saúde, de Campo Novo do Parecis/MT. 
 
1.2 Os preços, as especificações e valores dos itens registrados neste termo de 
credenciamento, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

Nº ITEM ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
    

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 
a) O presente Termo de Adesão ao Credenciamento terá vigência e prazo de 
execução dos serviços e/ou fornecimentos dele decorrentes definidos de acordo com o 
interesse público e as necessidades da Administração, podendo ser ajustados conforme 
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a demanda e a conveniência administrativa, sempre em estrita conformidade com as 
condições estabelecidas no edital de credenciamento. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos 
serviços, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, de 
acordo com a ordem cronológica de pagamento a fornecedores, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal n. 56/2023. 
3.1.1 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada do relatório de 
teleconsultas realizadas, emitido pela empresa credenciada. Caso o referido relatório 
não detalhe a quantidade de teleconsultas realizadas por especialidade, profissional 
responsável, data, horário e identificação da consulta no sistema, deverá ser 
apresentado relatório complementar contendo essas informações de forma clara e 
discriminada. Além disso, deverão ser apresentadas as certidões negativas de débitos 
nas esferas Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista e do FGTS, todas com validade 
vigente na data de apresentação da Nota Fiscal.  
 
3.2 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 
incidentes. 
 
3.3 Em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, no pagamento das faturas, para fins 
de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a 
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, tem como base a média da cesta de 
Índices Oficiais, que compõem a UFCNP (Unidade Fiscal de Campo Novo do Parecis) 
sendo eles INPC, IPCA, IPCDI e IGPM, referente ao mês de inadimplemento. 
 
3.4 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de 
expediente na Administração Pública Municipal. 

 
3.5 Não aplicar-se-á o previsto no item 3.1 caso os recursos sejam provenientes de 
transferências de outros órgãos e os mesmos não tenham sido arrecadados aos cofres 
públicos municipais. 
 
3.6 Para realização dos pagamentos, o credenciado deverá manter as condições de 
habilitação prevista neste instrumento. 
 
3.7 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c do 
credenciado, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”. 
3.7.1 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento 
expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição. 
 
3.8 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: 
salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim 
todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste certame. 
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3.9 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação 
de “factoring”. 
 
3.10 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras 
praças serão de responsabilidade do credenciado. 
 
3.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o credenciado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
Contratante.  
 
3.12 Constatando-se a situação de irregularidade do credenciado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.   
 
3.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do credenciado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
3.14 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 3.1 
somente se iniciará com a devida regularização das pendências.  
 
CLÁUSULA QUARTA -  DO REAJUSTE DE PREÇOS 
4.1 Os preços praticados no presente credenciamento permanecerão fixos e 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data-base definida no 
instrumento convocatório ou contratual. Após esse período, os valores poderão ser 
reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou 
outro índice oficial que venha a substituí-lo, observada a legislação vigente, a 
disponibilidade orçamentária e a manutenção da vantajosidade para a Administração. 
4.2 Para o reajuste, o credenciado deverá solicitar a revisão dos valores praticados, 
mediante requerimento formal devidamente fundamentado e acompanhado de 
documento que demonstre a alteração do valor. 
4.3 Eventual reajuste ou atualização da tabela de valores deverá ser aplicado de forma 
uniforme e isonômica aos credenciados, mediante ato próprio da Administração. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
5.1. O Município de Campo Novo do Parecis se obriga a: 
5.1.1 Em consonância com o objeto do Estudo Técnico Preliminar, que trata da 
contratação de estabelecimentos privados de saúde para a prestação complementar de 
serviços de teleconsulta síncrona, compreendendo consultas médicas especializadas e 
consultas de profissionais de saúde de nível superior, competirá ao Município de Campo 
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Novo do Parecis, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, o cumprimento das 
seguintes obrigações institucionais, administrativas e operacionais, indispensáveis à 
regular execução do credenciamento. 
a) Caberá ao Município realizar a regulação, autorização e ordenação do acesso aos 
serviços, emitindo autorização prévia individualizada por paciente e por atendimento, 
sem compromisso de quantidade mínima por item ou especialidade, contendo as 
informações necessárias à execução assistencial e ao posterior faturamento, em 
conformidade com os fluxos definidos pela Central Municipal de Regulação. As 
autorizações deverão ser formalizadas em formulário próprio padronizado, reconhecido 
entre as partes, devidamente carimbado e assinado por servidor responsável da 
Administração, constituindo condição obrigatória para a realização do atendimento. 
b) Compete ainda ao Município receber, conferir, validar e atestar a produção 
apresentada pelos credenciados, com base nos registros oficiais dos sistemas de 
informação em saúde adotados pelo SUS e demais evidências documentais exigidas no 
instrumento contratual, observando rigorosamente os critérios objetivos de medição 
previamente definidos no Termo de Referência. A validação da produção constitui 
requisito indispensável para fins de liquidação da despesa e pagamento. 
c) No âmbito operacional, o Município deverá disponibilizar aos credenciados as 
informações, orientações e acessos necessários à adequada execução dos serviços, 
incluindo diretrizes assistenciais, protocolos clínicos, fluxos de referência e 
contrarreferência e, quando aplicável, acesso controlado aos sistemas municipais de 
informação em saúde utilizados para registro e acompanhamento dos atendimentos, 
respeitadas as normas de segurança da informação e de proteção de dados pessoais 
sensíveis, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018). 
d) É obrigação do Município monitorar continuamente a manutenção das condições de 
habilitação jurídica, técnica, fiscal e profissional dos credenciados ao longo de toda a 
vigência do contrato, exigindo a regularidade dos registros nos conselhos profissionais, 
licenças sanitárias, CNES e demais requisitos legais aplicáveis, conforme a Lei nº 
14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 56/2023. 
e) Compete também ao Município fiscalizar a execução dos serviços, por meio de 
gestor e fiscais formalmente designados, acompanhando o cumprimento dos prazos de 
atendimento, dos padrões mínimos de qualidade assistencial, da adequada integração 
dos serviços à Rede de Atenção à Saúde e da observância dos protocolos clínicos e 
regulatórios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 
f) Sempre que constatadas irregularidades, falhas, omissões ou desconformidades na 
execução contratual, o Município deverá notificar formalmente o credenciado, indicando 
de forma clara os fatos apurados e concedendo prazo para correção, sem prejuízo da 
adoção de medidas administrativas cabíveis. Persistindo o inadimplemento ou 
configurada infração contratual relevante, caberá ao Município aplicar as sanções 
administrativas previstas no contrato e na legislação vigente, observando o devido 
processo legal, o contraditório e a ampla defesa, conforme os arts. 155 a 163 da Lei nº 
14.133/2021. 
g) No aspecto financeiro, compete ao Município efetuar o pagamento devido 
exclusivamente pelos serviços efetivamente executados, comprovados, validados e 
atestados, nas condições, prazos e forma estabelecidos no instrumento contratual, 
observada a ordem cronológica de pagamentos e a disponibilidade orçamentária. Fica 
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expressamente vedado, em qualquer hipótese, o pagamento antecipado, em 
conformidade com o art. 145 da Lei nº 14.133/2021. 
h) Por fim, o Município deverá comunicar formalmente o credenciado, por escrito e com 
antecedência razoável, acerca da aplicação de multas, penalidades ou da existência de 
débitos de sua responsabilidade, garantindo transparência, segurança jurídica e 
regularidade na condução da relação contratual. 
 
5.2. São obrigações do fornecedor credenciado: 
a) Cumprir integralmente todas as obrigações previstas neste instrumento, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, consistente na prestação complementar de serviços de teleconsulta 
síncrona, compreendendo consultas médicas especializadas e atendimentos 
multiprofissionais em saúde, realizados à distância, em tempo real, por meio de 
plataforma tecnológica adequada, nos termos deste Termo de Referência e da 
legislação aplicável. 
b) Os serviços somente poderão ser executados mediante autorização prévia e 
individualizada da Administração, emitida pela instância municipal de regulação, 
inexistindo qualquer compromisso de quantidade mínima de atendimentos por 
especialidade ou período. A CREDENCIADA deverá observar rigorosamente os valores 
unitários estabelecidos no instrumento convocatório, sendo vedada a cobrança de 
quaisquer valores adicionais aos pacientes ou ao Município. 
c) Compete à CREDENCIADA disponibilizar, por sua conta e risco, os meios 
necessários à execução dos atendimentos, em conformidade com as normas sanitárias 
e profissionais vigentes, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
d) A execução dos serviços deverá ser realizada exclusivamente por profissionais 
devidamente habilitados e regularmente inscritos nos respectivos Conselhos 
Profissionais, cabendo à CREDENCIADA assegurar que os atendimentos sejam 
prestados com observância das normas técnicas, éticas e assistenciais aplicáveis, bem 
como manter a regularidade dessas habilitações durante toda a vigência do 
credenciamento. 
e) A CREDENCIADA será integralmente responsável pelos serviços prestados, 
respondendo por eventuais falhas, omissões ou danos causados aos pacientes ou a 
terceiros em decorrência da execução do objeto, não se estabelecendo qualquer vínculo 
ou responsabilidade do Município quanto aos atos profissionais, técnicos ou 
assistenciais praticados. 
f) A documentação necessária para a cobrança e pagamento, incluindo a Nota Fiscal, 
deverá ser apresentada por meio do Sistema Coplan, disponível no Portal do 
Fornecedor da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, acessível pelo 
link:https://www.gp.srv.br/portalfornecedor_camponovodoparecis/servlet/home. 
g) A Nota Fiscal deve ser emitida sem rasuras ou emendas, contendo, no mínimo, as 
seguintes informações obrigatórias do Contratante: 
 Nome: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis 
 CNPJ: 24.772.287/0001-36 
 Endereço: Avenida Mato Grosso, 66 NE, Centro, Campo Novo do Parecis, MT, CEP: 
78360-000. 
h) É obrigação da CREDENCIADA manter registros fidedignos dos atendimentos 
realizados e apresentar à Administração a produção mensal, nos prazos e formatos 
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definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, contendo informações suficientes para 
permitir a conferência, validação, auditoria e medição dos serviços executados, nos 
termos do Estudo Técnico Preliminar e dos fluxos adotados pelo Município. 
i) A CREDENCIADA deverá sanar corrigir ou complementar, no prazo estabelecido 
pela Administração, quaisquer inconsistências, falhas ou inconformidades identificadas 
na documentação, nos registros de produção ou na execução dos atendimentos, sem 
prejuízo da aplicação das medidas administrativas cabíveis. 
j) Compete à CREDENCIADA manter, durante toda a vigência do credenciamento, as 
condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e profissional exigidas, 
respondendo integralmente pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade ao Município. 
k) A CREDENCIADA deverá observar rigorosamente o sigilo profissional e cumprir as 
disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
garantindo a confidencialidade, a integridade e a proteção dos dados pessoais e dados 
sensíveis de saúde dos pacientes a que tiver acesso em razão da execução do objeto. 
l) É expressamente vedada a cessão, subcontratação ou qualquer forma de 
transferência, total ou parcial, das obrigações assumidas, sob pena de rescisão 
contratual e aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme a Lei nº 
14.133/2021. 
m) A CREDENCIADA deverá atender às determinações regulares emitidas pelo gestor 
ou fiscal do contrato, bem como prestar os esclarecimentos e informações solicitados 
pela Administração, mantendo-se em conformidade com as orientações institucionais 
necessárias à adequada execução do objeto. 
n) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1 Da Plataforma de teleconsulta: 
6.1.1 A plataforma utilizada pela credenciada deverá possuir, quando aplicável, 
mecanismos de integração e interoperabilidade com sistemas utilizados pelo SUS e 
pelo Município, observados os padrões da Rede Nacional de Dados em Saúde – RNDS, 
bem como API’s seguras, estáveis e devidamente documentadas, de modo a permitir o 
registro, acompanhamento, controle, rastreabilidade e validação dos atendimentos 
executados. 
6.1.2 Para garantir praticidade, segurança e qualidade, o sistema utilizado deverá 
oferecer soluções integradas de Teleconsulta, contemplando, no mínimo, as seguintes 
funcionalidades: 
a) Utilização de plataforma de telessaúde própria ou contratada, devidamente 
registrada e em conformidade com os requisitos de segurança da informação, sigilo 
profissional e proteção de dados pessoais, conforme a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD); 
a.1) A credenciada deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer 
incidente de segurança, violação, vazamento, acesso indevido, perda ou uso 
inadequado de dados pessoais ou sensíveis de saúde, informando as medidas 
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adotadas para contenção, mitigação dos danos e prevenção de novas ocorrências, sem 
prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis. 
b) A plataforma de teleconsultas deverá garantir escalabilidade e desempenho 
compatíveis com o volume atual e projetado de dados e usuários, assegurando 
capacidade de processamento, armazenamento e resposta adequada frente ao 
crescimento progressivo da base de dados e da demanda assistencial, sem prejuízo à 
continuidade, segurança e qualidade dos serviços prestados; 
c) Ferramenta de Teleconsulta síncrona, com transmissão em tempo real (áudio e 
vídeo), estável e de alta definição, permitindo o atendimento completo e seguro dos 
pacientes; 
d) Prontuário eletrônico integrado, que registre automaticamente os atendimentos 
realizados, garantindo rastreabilidade e acesso aos históricos clínicos; 
e) Prescrição e assinatura digital certificadas, com validade jurídica nos termos da Lei 
nº 14.063/2020, assegurando autenticidade, integridade e validade dos documentos 
emitidos; 
f) Integração com agenda digital, possibilitando o agendamento automatizado de 
consultas e melhor gerenciamento dos atendimentos, reduzindo falhas e otimizando 
fluxos de trabalho; 
g) Interface de fácil acesso e uso intuitivo, tanto para o profissional de saúde quanto 
para o paciente, considerando que muitos usuários podem possuir conhecimentos 
tecnológicos limitados; 
h) Segurança da informação e proteção de dados, com armazenamento em nuvem 
criptografada, controle de acessos e conformidade integral com a Lei nº 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD); 
i) Autenticação e autorização,o sistema deverá implementar mecanismos de 
autenticação multifator (MFA) para garantir a segurança no acesso às funcionalidades e 
dados sensíveis. Deverá, ainda, possuir controle granular e auditável de permissões de 
usuários, com gestão de perfis e níveis de acesso, assegurando que cada usuário 
acesse apenas as informações e funcionalidades compatíveis com sua atribuição 
funcional, em conformidade com os princípios da confidencialidade, integridade e 
disponibilidade da informação; 
j) Suporte técnico ágil e eficiente, com tempo médio de resposta de até 5 (cinco) 
minutos durante o horário comercial, por meio de chat interno, e canais alternativos (e-
mail, WhatsApp e telefone) para casos não emergenciais; 
k) Disponibilidade e estabilidade da plataforma, assegurando mínimo de 99% de uptime 
mensal, com infraestrutura tecnológica redundante para evitar interrupções nos 
atendimentos; 
l) Compatibilidade com dispositivos variados (computadores, tablets e smartphones), 
sem necessidade de instalação complexa, permitindo acessibilidade e inclusão digital 
aos usuários; 
m) Conformidade com normas de acessibilidade digital (Lei nº 13.146/2015 – Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), garantindo que o sistema seja inclusivo e atenda pessoas 
com limitações visuais, auditivas ou cognitivas. 
n) O sistema deverá possuir funcionalidade de geração de relatórios gerenciais e 
analíticos sobre as consultas realizadas por teleconsulta, permitindo a extração de 
dados consolidados, estatísticas de atendimento, indicadores de desempenho e 
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histórico de pacientes, com possibilidade de segmentação por período, profissional, 
especialidade e unidade de saúde. 
o) O sistema deverá permitir a solicitação e extração de dados não disponíveis em 
relatórios padrão, de forma estruturada, para atendimento a demandas judiciais e 
extrajudiciais. 
p) Os dados requisitados deverão ser disponibilizados no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da formalização da solicitação pela autoridade competente. 
q) Esses parâmetros técnicos visam assegurar a padronização, compatibilidade, 
segurança e qualidade dos serviços de telessaúde ofertados, garantindo atendimento 
integral, humanizado e eficiente aos usuários do SUS, em consonância com as 
diretrizes da Lei nº 14.133/2021, Lei nº 14.510/2022 e princípios da governança pública. 
 
6.2 Dos Prazos, e da Prestação dos Serviços: 
a) A prestação dos serviços objeto do presente Termo de Referência consistirá na 
execução de teleconsultas síncronas, compreendendo consultas médicas 
especializadas e atendimentos multiprofissionais em saúde por profissionais de nível 
superior, em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde – SUS, realizadas à 
distância, em tempo real, por meio de plataforma tecnológica adequada, conforme as 
necessidades assistenciais identificadas pela Secretaria Municipal de Saúde, 
observados os fluxos de regulação, autorização, referência e contrarreferência definidos 
pelo Município.  
b) Os serviços deverão ser prestados exclusivamente mediante autorização prévia e 
individualizada da Administração, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, 
Central Municipal de Regulação ou unidade administrativa por ela designada, 
inexistindo obrigação de quantidade mínima de teleconsultas por especialidade, 
profissional, credenciado ou período. A execução deverá adequar-se à variabilidade da 
demanda assistencial, ao interesse público e à capacidade operacional da credenciada. 
c) A prestação dos serviços ocorrerá sob demanda regulada, com pagamento 
condicionado às teleconsultas efetivamente realizadas, registradas, validadas e 
atestadas pela fiscalização competente, não sendo devido qualquer pagamento por 
disponibilidade, reserva de agenda, ausência do paciente, consultas não concluídas ou 
procedimentos não autorizados previamente pela Administração. 
d) As teleconsultas deverão ser realizadas em tempo oportuno, conforme a prioridade 
clínica dos pacientes, a organização da regulação municipal, a disponibilidade de 
agenda e a capacidade operacional da credenciada, com o objetivo de reduzir filas de 
espera, evitar agravamento de condições clínicas, promover a continuidade do cuidado 
e ampliar o acesso dos usuários do SUS à atenção especializada.  
e) O horário padrão para realização dos atendimentos compreenderá dias úteis, de 
segunda a sexta-feira, das 07h às 11h e das 13h às 17h, podendo ser ampliado 
mediante pactuação entre a Secretaria Municipal de Saúde e a credenciada, desde que 
haja interesse público, disponibilidade assistencial, autorização da Administração e 
observância das condições estabelecidas no edital, no contrato e nos fluxos de 
regulação municipal. 
f) As teleconsultas poderão ocorrer com o usuário em ambiente domiciliar ou em 
unidade pública de saúde indicada pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
avaliação da Central Municipal de Regulação, disponibilidade tecnológica, condição 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

IS
C

IL
LA

 G
IM

E
N

E
Z

 S
IQ

U
E

IR
A

 G
O

N
C

A
LV

E
S

 O
LS

S
O

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
po

no
vo

do
pa

re
ci

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
9E

D
-9

76
2-

1E
19

-6
6A

4



 

 
Página 40 de 50 

 

clínica do paciente, necessidade de apoio presencial e critérios operacionais definidos 
pelo Município. 
g) Quando a teleconsulta for realizada em unidade pública de saúde, caberá à 
Administração disponibilizar, quando necessário e conforme sua capacidade, o 
ambiente físico, equipamento de acesso, conexão e apoio operacional ao usuário, sem 
prejuízo da responsabilidade da credenciada quanto à disponibilização da plataforma 
tecnológica, dos profissionais habilitados, do registro do atendimento, da emissão de 
documentos e da segurança das informações. 
h) Quando a teleconsulta for realizada em ambiente domiciliar ou outro local indicado 
pelo usuário, a execução dependerá da existência de condições mínimas de acesso, 
conectividade, privacidade e identificação do paciente, devendo a credenciada orientar 
previamente o usuário quanto ao acesso à plataforma, horários, documentos 
necessários e demais requisitos para viabilização do atendimento. 
i) O paciente, ou seu representante legal, tem direito de solicitar e receber cópia digital 
ou impressa dos registros relacionados ao seu atendimento. 
j) A realização da teleconsulta dependerá do consentimento livre e informado do 
paciente ou de seu representante legal, que deverá ser colhido previamente ao 
atendimento e registrado no prontuário eletrônico, conforme a legislação aplicável e as 
normas éticas e profissionais pertinentes. 
k) Fica assegurado ao paciente o direito de recusar o atendimento remoto, devendo ser 
garantido atendimento presencial sempre que solicitado pelo paciente à Secretaria 
Municipal de Saúde, observados os fluxos de regulação, a disponibilidade assistencial, 
a prioridade clínica e a organização da rede municipal de saúde. 
l) Os registros e documentos eletrônicos emitidos durante os atendimentos deverão 
conter assinatura eletrônica qualificada, garantindo autenticidade e validade jurídica 
m) A credenciada deverá disponibilizar plataforma de telessaúde própria ou contratada, 
segura, estável, intuitiva e compatível com computadores, tablets e smartphones, com 
transmissão síncrona de áudio e vídeo, prontuário eletrônico, registro dos atendimentos, 
emissão de documentos digitais e mecanismos de proteção de dados pessoais e 
sensíveis, em conformidade com a LGPD e demais normas aplicáveis.  
n) A plataforma utilizada deverá assegurar disponibilidade, desempenho e estabilidade 
compatíveis com a demanda assistencial, devendo a credenciada manter suporte 
técnico, plano de contingência, mecanismos de backup, controle de acesso, registro de 
logs, criptografia e demais medidas necessárias à continuidade, integridade, 
confidencialidade e rastreabilidade dos atendimentos. 
o) A credenciada deverá dispor de profissionais de saúde legalmente habilitados, 
regularmente inscritos nos respectivos conselhos de classe e capacitados para a 
realização de teleconsultas, observando as normas éticas, técnicas, sanitárias e 
profissionais aplicáveis, bem como os protocolos assistenciais e fluxos definidos pela 
Secretaria Municipal de Saúde.  
p) A prestação dos serviços deverá assegurar a dignidade do paciente, a privacidade, o 
sigilo profissional, o consentimento livre e informado, a proteção dos dados pessoais e 
sensíveis e o respeito aos princípios do Sistema Único de Saúde – SUS, especialmente 
universalidade, integralidade, equidade, continuidade do cuidado e segurança do 
paciente. 
q)  Os atendimentos realizados deverão integrar-se à Rede de Atenção à Saúde do 
Município, observando os fluxos de referência e contrarreferência, os mecanismos de 
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regulação, os protocolos assistenciais, os encaminhamentos clínicos e os 
procedimentos de controle e validação da produção assistencial definidos pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 
r) A credenciada deverá registrar todas as teleconsultas realizadas em prontuário 
eletrônico ou sistema equivalente, contendo, no mínimo, a identificação do paciente, 
identificação do profissional responsável, especialidade, data e horário do atendimento, 
conduta adotada, encaminhamentos, documentos emitidos e demais informações 
necessárias à rastreabilidade e à fiscalização do serviço. 
s) Os atestados, laudos, prescrições, encaminhamentos e demais documentos emitidos 
em razão da teleconsulta deverão observar a legislação aplicável, conter identificação 
do profissional, número de inscrição no respectivo conselho, dados do paciente, data e 
hora do atendimento e assinatura eletrônica válida, quando exigida, assegurando 
autenticidade, integridade e validade jurídica.  
t) A credenciada deverá apresentar mensalmente relatório quantitativo de execução 
dos serviços, contendo as teleconsultas efetivamente realizadas no período, por 
especialidade, profissional responsável, data, horário e identificação da consulta no 
sistema, para fins de conferência, validação, atesto e pagamento. 
u) Para fins de controle interno, auditoria e fiscalização, a credenciada deverá manter 
disponível relatório detalhado das teleconsultas realizadas, contendo informações 
complementares necessárias à conferência da produção, observada a confidencialidade 
das informações dos pacientes e as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados – 
LGPD.  
v) Compete ao Município receber, conferir, validar e atestar a produção apresentada 
pela credenciada, com base nos registros da plataforma de teleconsulta, relatórios 
quantitativos e detalhados, dados da Central Municipal de Regulação e, quando 
aplicável, registros oficiais dos sistemas de informação em saúde adotados pelo SUS e 
pelo Município, tais como SISREG, BPA/SIA ou outros que venham a substituí-los, 
observando os critérios objetivos de medição definidos neste Termo de Referência. 
w) A validação da produção pela fiscalização competente constitui requisito 
indispensável para fins de liquidação da despesa e pagamento, sendo consideradas 
válidas apenas as teleconsultas efetivamente concluídas, registradas no sistema, 
compatíveis com a autorização administrativa e devidamente atestadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde.  
x) A execução dos serviços não caracteriza vínculo de exclusividade, subordinação, 
dependência estrutural ou obrigação de demanda mínima entre o Município e a 
credenciada, tratando-se de prestação complementar, paralela e não excludente, 
conforme o regime de credenciamento adotado. 
y) Os serviços deverão ser iniciados após a assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, a conclusão das providências operacionais necessárias, a habilitação da 
credenciada nos fluxos definidos pela Secretaria Municipal de Saúde e, quando 
aplicável, a capacitação dos usuários designados pela Administração para utilização da 
plataforma de teleconsulta. 
 
6.3 Dos atestados, laudos e prescrições: 
a) Os atestados, laudos, prescrições, encaminhamentos e demais documentos 
assistenciais emitidos em decorrência das teleconsultas deverão observar a legislação 
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aplicável, as normas dos respectivos conselhos profissionais e os requisitos de validade 
jurídica dos documentos eletrônicos. 
b) Os documentos emitidos deverão conter, no mínimo, a identificação do profissional 
responsável, com nome completo e número de inscrição no respectivo conselho de 
classe, os dados de identificação do paciente, a data e hora do atendimento e, quando 
aplicável, o prazo de validade do documento. 
c) Os atestados emitidos deverão indicar, quando cabível, o período de afastamento ou 
recomendação assistencial, observadas as normas éticas e profissionais aplicáveis, 
sendo vedada a emissão de documentos sem correspondente atendimento realizado. 
d) As prescrições eletrônicas deverão observar a legislação sanitária vigente, 
especialmente a Lei nº 5.991/1973 e as normas da ANVISA, inclusive quanto aos 
medicamentos sujeitos a controle especial, quando aplicável. 
e) Os documentos eletrônicos deverão ser assinados pelo profissional responsável por 
meio de assinatura eletrônica válida, nos termos da legislação aplicável, assegurando 
autenticidade, integridade e possibilidade de verificação. 
f) A credenciada será responsável pela regularidade, veracidade, guarda e 
rastreabilidade dos documentos emitidos por seus profissionais, respondendo por 
eventuais inconsistências, irregularidades ou emissões em desconformidade com as 
normas legais, éticas e contratuais. 
g) Sempre que solicitado pelo paciente, por seu representante legal ou pela 
Administração, observados o sigilo profissional e a legislação de proteção de dados, 
deverá ser disponibilizada cópia digital ou impressa dos documentos relacionados ao 
atendimento realizado. 
 
6.4 Gestão de Riscos e Plano de Contingência: 
a) A credenciada deverá adotar medidas permanentes de gestão de riscos, prevenção 
de falhas e continuidade operacional, de modo a assegurar a regularidade, a segurança 
e a qualidade da prestação dos serviços de teleconsulta síncrona durante toda a 
vigência do credenciamento. 
b) A gestão de riscos deverá abranger, no mínimo, os riscos de natureza técnica, 
operacional, assistencial, informacional, jurídica, financeira e reputacional que possam 
comprometer a execução dos serviços, a continuidade do atendimento aos usuários do 
SUS, a proteção dos dados pessoais e sensíveis ou a conformidade com as obrigações 
contratuais. 
c) A credenciada deverá manter plano de contingência e política de continuidade 
operacional, contemplando mecanismos de prevenção, resposta e recuperação diante 
de falhas tecnológicas, instabilidade da plataforma, indisponibilidade de conexão, 
interrupção temporária do sistema, perda de dados, incidentes de segurança da 
informação, ausência ou substituição de profissionais e demais eventos que possam 
prejudicar a realização das teleconsultas. 
d) O plano de contingência deverá prever, no mínimo, procedimentos para 
comunicação imediata à Administração em caso de falhas ou incidentes relevantes, 
indicação das medidas corretivas adotadas, prazo estimado para restabelecimento da 
normalidade, formas alternativas de atendimento ou reagendamento, preservação dos 
registros assistenciais e garantia de continuidade do cuidado aos pacientes já 
vinculados ao serviço. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

IS
C

IL
LA

 G
IM

E
N

E
Z

 S
IQ

U
E

IR
A

 G
O

N
C

A
LV

E
S

 O
LS

S
O

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
po

no
vo

do
pa

re
ci

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
9E

D
-9

76
2-

1E
19

-6
6A

4



 

 
Página 43 de 50 

 

e) A credenciada deverá dispor de mecanismos de backup, redundância de servidores, 
recuperação de dados, controle de acessos, registro de logs, criptografia e suporte 
técnico compatível com a criticidade do serviço, de forma a prevenir interrupções, perda 
de informações, acessos indevidos e prejuízos à segurança dos atendimentos. 
f) Em caso de instabilidade ou falha que impeça a realização da teleconsulta no horário 
previsto, a credenciada deverá comunicar o fato à Secretaria Municipal de Saúde ou à 
unidade responsável pela regulação, justificar a ocorrência e adotar providências para o 
reagendamento ou continuidade do atendimento, sem ônus adicional ao Município ou 
ao paciente, quando a falha decorrer de responsabilidade da credenciada. 
g) A credenciada deverá assegurar a continuidade dos atendimentos e tratamentos em 
curso, inclusive em situações de transição contratual, substituição de profissionais, 
falhas temporárias de sistema ou necessidade de reorganização da agenda, evitando 
prejuízo à assistência, à referência e contrarreferência e ao acompanhamento dos 
usuários do SUS. 
h) Os riscos identificados durante a execução contratual deverão ser comunicados 
formalmente à Administração sempre que puderem afetar a qualidade, a segurança, a 
continuidade ou a regularidade dos serviços, cabendo à credenciada propor e executar 
medidas preventivas ou corretivas, sem prejuízo da atuação fiscalizatória do Município. 
i) A Administração, por meio do gestor e dos fiscais designados, poderá acompanhar, 
avaliar e exigir comprovação das medidas de gestão de riscos e contingência adotadas 
pela credenciada, inclusive quanto à existência de procedimentos internos, registros de 
incidentes, relatórios de falhas, tempo de resposta, tempo de restabelecimento e 
medidas implementadas para evitar reincidências. 
j) A ausência de plano de contingência, a omissão na comunicação de falhas 
relevantes, a recorrência de instabilidades injustificadas, o descumprimento das 
medidas de segurança ou a interrupção indevida dos serviços poderá ensejar glosa, 
suspensão de atendimentos, aplicação de sanções administrativas ou 
descredenciamento, observado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA SÉTIMA - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
7.1 A distribuição dos atendimentos entre os estabelecimentos credenciados observará 
critérios objetivos e transparentes, definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, de 
modo a garantir equidade, eficiência e respeito à autonomia do usuário. 
7.2 Para fins de organização da oferta, os atendimentos serão distribuídos da seguinte 
forma: 
7.2.1 A execução ocorrerá de forma paralela e não excludente, conforme o art. 79, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, sendo os prestadores credenciados habilitados em 
condições padronizadas de contratação, de modo a permitir a atuação simultânea e a 
ampliação da rede assistencial conforme a demanda da Secretaria. 
7.2.2 O processo de credenciamento seguirá edital de chamamento público 
amplamente divulgado, conforme determina o art. 79, parágrafo único, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021, possibilitando cadastramento permanente de novos interessados, 
assegurando ampla competitividade, transparência e isonomia entre os prestadores. 
7.2.3 A distribuição das demandas entre os credenciados obedecerá a critérios 
objetivos definidos em edital, em consonância com o art. 79, parágrafo único, inciso 
II, da Lei nº 14.133/2021, podendo ser considerados, entre outros: 
 Ordem de credenciamento; 
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 Capacidade técnica e operacional comprovada; 
 Disponibilidade imediata de atendimento; 
 Histórico de desempenho contratual e satisfação do usuário. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES  
8.1 Comete infração administrativa a proponente que cometer, por dolo ou culpa, 
quaisquer das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento; 
b) Dar causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento que cause grave dano 
à administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do Termo de Credenciamento; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) Não celebrar o Termo de Credenciamento ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento 
sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o Credenciamento; 
i) Fraudar o Credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do Termo de 
Credenciamento; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.2 A Credenciada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 
mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 
a) Advertência; 
b) Multa Moratória; 
c) Multa Compensatória; 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
8.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a administração pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
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8.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 
processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o 
Decreto Municipal n. 56/2023. 
 
8.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 
ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 
a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando 
não se justificar aplicação de sanção mais grave;  
b) Inexecução parcial de obrigação deste instrumento ou acessória de pequena 
relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção 
mais grave. 
8.6 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros 
estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  
a) Dar causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  
a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos.  
b) Dar causa à inexecução total do Termo de Credenciamento:  
b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos.  
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  
c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado:  
d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
e) Não celebrar o Termo de Credenciamento ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  
e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado.  
f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem 
que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 
Administração Pública Municipal: 
g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 
h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 
executada de forma unilateral. 
h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
8.6.1 As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos 
casos em que o instrumento que vincula as partes seja Termo de Credenciamento;  
8.6.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de 
multa, conforme art. 529, §2º do Decreto Municipal 056/23. 
8.6.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade. 
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8.7 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021 e art. 604 do Decreto Municipal 056/23.  
 
8.8 A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social 
similar e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro 
societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos 
elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o 
fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 
a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 
da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
8.9 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, 
bem como pelas infrações administrativas previstas no caput do art. 537 deste Título 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, e o 
impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 
observando-se os seguintes parâmetros: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Credenciamento:  
a.1) Pena - de três anos até quatro anos. 
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Termo de 
Credenciamento:  
b.1) Pena - de três anos até seis anos.  
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  
c.1) Pena - de três anos até seis anos.  
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  
d.1) Pena - de três anos até cinco anos. 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 
2013: 
e.1) Pena - de três anos até seis anos.  
 
8.10 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser 
precedida de análise jurídica. 
 
8.11 A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 
afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 
sanção mais grave. 
 
8.12 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social 
similar e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro 
societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos 
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elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o 
fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 
a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica 
 
8.13 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 
advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará a licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir, conforme Decreto Municipal 56/2023.  
 
8.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, 
contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com 
sua motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão, conforme 
Decreto Municipal 56/2023. 
 
8.15 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
8.16 A aplicação das sanções previstas nos itens acima admitem a reabilitação da 
credenciada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá 
ser requerida pela parte, quando couber: 
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.  
 
CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
9.1 As despesas decorrentes do presente Termo de Credenciamento correrão por conta 
de recursos previstos no orçamento do Contratante: 
10.001.10.122.0011.20126.3390000000.15001002000000 - APLICAÇÕES DIRETAS. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 
10.1 As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal n° 14.133/21, 
pelos princípios da teoria geral e pelas disposições de direito privado, bem como, pelas 
cláusulas e condições deste Termo de Credenciamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO DESCREDENCIAMENTO 
11.1 O Termo de Adesão ao Credenciamento terá caráter precário, por isso, a qualquer 
momento o credenciado ou a Administração poderão denunciar o ajuste caso seja 
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constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas 
neste edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 
 
11.2 O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste do edital de 
credenciamento e do respectivo Termo de Adesão ao Credenciamento será 
descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções 
previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
11.3 O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento 
mediante o envio de solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante. 
11.3.1 A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 
cinco dias. 
 
11.4 O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento 
de eventuais obrigações já assumidos e das responsabilidades a eles atreladas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE 
CREDENCIAMENTO  
12.1 O Credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade 
com as cláusulas pactuadas e as disposições da Lei nº 14.133/2021, sendo cada parte 
responsável pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
12.2 O Termo de Adesão ao Credenciamento será acompanhado por um Fiscal, 
responsável pela gestão administrativa e contratual, incluindo: instrução processual com 
a documentação pertinente à execução e fiscalização; verificação da manutenção das 
condições de habilitação; conferência dos valores a serem pagos; notificação de 
irregularidades; adoção de medidas preparatórias para aplicação de sanções; e controle 
documental, nos termos do Decreto Municipal nº 56/2023. 
 
12.3 O Fiscal será responsável pela fiscalização da execução do objeto do Termo de 
Adesão ao Credenciamento, assegurando o cumprimento das obrigações contratuais, 
conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 56/2023. 
 
12.4 Após a assinatura do Termo de Adesão ao Credenciamento, será elaborado um 
Plano de Fiscalização, com base no Termo de Referência, Edital e instrumento 
contratual, contendo as diretrizes para a execução e fiscalização, conforme o Decreto 
Municipal nº 56/2023. 
 
12.5 A execução do Termo de Adesão ao Credenciamento será acompanhada e 
fiscalizada por meio de instrumentos de controle, considerando, quando aplicável, os 
seguintes aspectos: 
a) Resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com verificação dos prazos 
e da qualidade demandada; 
b) Qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
c) Conformidade dos serviços prestados com a rotina de execução estabelecida; 
d) Cumprimento das obrigações contratuais; e 
e) Satisfação do público usuário, quando aplicável. 
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12.5.1 O Fiscal deverá verificar os impactos sobre o pagamento nos casos em que o 
credenciado: 
a) Não atingir os resultados esperados, deixar de executar ou executar com qualidade 
inferior às exigências contratuais; 
b) Não utilizar ou utilizar de forma inadequada materiais e recursos humanos exigidos 
para a execução dos serviços. 
12.5.2 Caso a prestação dos serviços apresente desconformidades recorrentes em 
relação à qualidade exigida, ou ultrapasse os níveis mínimos toleráveis, além da 
aplicação de fatores redutores, será instaurado processo administrativo para apuração 
das infrações e eventual aplicação de sanções, conforme regulamento específico. 
12.5.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela credenciada, 
incluindo encargos sociais e trabalhistas, sujeitará a empresa às sanções 
administrativas previstas no Edital e na legislação vigente, podendo resultar na rescisão 
do Termo de Credenciamento. 
 
12.6 O Fiscal deverá registrar todas as ocorrências relacionadas à execução do Termo 
de Adesão ao Credenciamento e determinar as providências necessárias para a 
regularização de eventuais falhas ou defeitos. 
 
12.7 A fiscalização realizada pela Administração não exime a responsabilidade do 
credenciado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, falha técnica ou 
vício oculto, e não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes, nos termos dos artigos 120 e 140 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.8 O Fiscal designado para o Termo de Adesão ao Credenciamento será nomeado 
por meio de portaria. 
 
12.9 As notificações serão preferencialmente encaminhadas ao endereço eletrônico 
informado pelo credenciado e, quando necessário, formalizadas por meio de ofício 
presencial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo ao presente Termo de Adesão ao Credenciamento. 
 
13.2 Vinculam-se a este Termo de Adesão ao Credenciamento o Edital de 
credenciamento nº xxx/2026. 
 
13.3 É vedado caucionar ou utilizar o Termo de Adesão ao Credenciamento decorrente 
do presente registro para qualquer operação financeira. 
 
13.4 Como condição para o pagamento, o credenciado deverá se encontrar nas 
mesmas condições requeridas na fase de habilitação, bem assim para o recebimento 
dos pagamentos relativos ao item fornecido e aceito. 
 
13.5 O credenciamento não gera vínculo trabalhista com o poder público municipal. 
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13.6 As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes na Lei Federal 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Novo do Parecis para dirimir quaisquer 
dúvidas ou casos omissos, não previstos neste instrumento. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Termo de 
Credenciamento, em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 
 

 Campo Novo do Parecis, xx de xxxxxx de 2026. 
 

XXXX 
Prefeitura Municipal 

Contratante 
 

XXXX 
Credenciado 

 
 

XXXX 
Agente Fiscalizador 

 
TESTEMUNHAS: 
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